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Resumo
O município de Arouca apresenta uma grande incidência de incêndios rurais, alguns dos quais
de grande dimensão como os que sucederam em 2005 e 2016. Os Sistemas de Informação
Geográfica (SIG) podem ser aplicados nas diferentes fases de um incêndio, desde a deteção à
gestão, sendo igualmente importante na prevenção e na elaboração da cartografia de risco.
Em Portugal, o sistema de combate a incêndios evidencia a importância do ataque inicial
para reduzir a probabilidade de ocorrência de eventos extremos. Segundo aDiretiva Operacional
Nacional (DON) (ANPC 2018), o ataque inicial terá de ser efetuado até 20 min. EmArouca este
nem sempre é possível, uma vez que uma boa parte do concelho se encontra a mais de 20 min de
percurso desde o quartel de bombeirosmais próximo, pelo que várias povoações têm de enfrentar
incêndios sozinhas. Atendendo à morfologia do terreno, à dominância da ocupação florestal e à
distância ao quartel de bombeiros mais próximo, considerou-se que não basta avaliar o perigo
e o risco de incêndio mas também introduzir o conceito de defensabilidade. Defensabilidade
entende-se como característica de uma unidade espacial (p.ex. uma comunidade, uma floresta)
que no caso de ocorrência de um incêndio pode ser protegida por parte das forças operacionais
e que depende da interação entre o tempo da primeira intervenção e a intensidade máxima do
incêndio.
Os objetivos deste trabalho são: i) explicar o conceito inovador de defensabilidade que pode
ser definido como a capacidade de um território (pelas suas condições de acessibilidade e ca-
racterísticas da paisagem) de reagir proativa e eficazmente a um incêndio mesmo em condições
meteorológicas extremas e ii) apresentar uma original metodologia de avaliação da defensabi-
lidade do território contra os incêndios rurais recorrendo a sistemas de informação geográfica.
De modo a avaliar a defensabilidade foi criado um modelo concetual que integra as seguintes
componentes: a rapidez da resposta, as condições de transitabilidade, a existência de pontos de
água e a simulação do comportamento do fogo. Neste trabalho foram considerados apenas os
três primeiros, uma vez que o último não foi possível operacionalizar em tempo útil.
A implementação deste modelo foi realizada no município de Arouca e permite concluir a
importância de considerar este conceito para: i) o pré-posicionamento de meios, com o objetivo
que as ignições sejam rapidamente controláveis; ii) a execução de medidas de prevenção estru-
tural: melhoria de caminhos para melhorar a acessibilidade e a transitabilidade, assim como a
construção de pontos de água que possam ser utilizados, mesmo numa situação de falha de ener-
gia; iii) redução da vulnerabilidade das populações e das aldeias; e iv) envolver as populações
em todo o processo de prevenção do risco de incêndio e auxiliá-las para que tenham um papel
ativo na proteção das suas vidas e defesa dos seus bens.
Palavras-Chave: Defensabilidade, incêndios rurais, SIG
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Abstract
The municipality of Arouca has a high incidence of wildfires, some of which are large in scale,
such as those that occurred in 2005 and 2016. Geographic Information Systems (GIS) can be
applied in the different phases of a wildfire, from detection to management , being equally
important in the prevention and the elaboration of the cartography of risk.
In Portugal, the fire-fighting system demonstrate the importance of the initial attack to reduce
the occurence of extreme events. According to Diretiva Operacional Nacional (DON) (ANPC
2018), the initial attack must be carried out up to 20 min. In Arouca this isn’t always possible,
once a good part of the municipality is more than 20 min of ride from the nearest fire station,
reason why several settlements have to face fires alone. Considering the morphology of the
terrain, the dominance of forest occupation and the distance to the nearest fire station, it was
considered that it is not enough to assess the danger and risk of fire, but also to introduce the
concept of defensibility. Defensibility is understood as a characteristic of a spatial unit (eg a
community, a forest) that in a fire event can be protected by the operational forces and depends
on the interaction between the time of the first intervention and the intensity of the fire.
The objectives of this work are: i) to explain the innovative concept of defensibility that can
be defined as the ability of a territory (by its accessibility conditions and landscape characte-
ristics) to respond proactively and effectively to a fire even in extreme weather conditions; and
ii ) present an original methodology for assessing the territorial defensibility against wildfires
using geographic information systems. In order to evaluate the defensibility, a conceptual model
was created that integrates the following components: the speed of response, the conditions of
transitability, the existence of water points and the simulation of fire behavior. In this work only
the first three were considered,once the last one wasn’t possible to operate in a timely manner.
The implementation of this model was carried out in the municipality of Arouca and allows
to conclude the importance of considering this concept for: i) the pre-positioning of means,
with the aim that the ignitions are quickly controllable; (ii) the implementation of structural
prevention measures: improvement of ways to improve accessibility and transitability, as well
as the construction of water points that can be used, even in a situation of energy failure; (iii)
reducing the vulnerability of populations and villages; and (iv) engage the population in the
whole process of fire risk prevention and assist them to play an active role in protecting their
lives and assets.
Keywords: Defensibility, wildfires, GIS
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Capítulo 1
Introdução
1.1 O fogo: de instrumento de defesa e gestão a risco natural
A floresta é um recurso essencial para Portugal, representando uma enorme importância na
balança comercial nacional, onde representa 10 % das exportações e 4% das importações (ICNF
2016); mas Portugal é o país da Europa mais afetado por incêndios rurais, com uma incidência
média anual de 3% da sua área florestal (Mateus e Fernandes 2014), apresentando-se como
um dos países com maior número de ignições e com maior extensão de área ardida na Europa
(Tabela 1.1). No ano de 2016, do total de área ardida nos países do sul da Europa (316 866 ha),
Portugal apresentou-se como aquele que mais contribuiu para este número, com mais de 160
000 ha, registando valores superiores relativamente ao ano anterior (contabilizando-se 64 443
ha ardidos em 2015) (San-Miguel-Ayanz et al. 2017).
Tabela 1.1: Número de incêndios e área ardida (ha) em 2015 e 2016, nos países do sul da Europa
(FONTE: (San-Miguel-Ayanz et al. 2017))
.
País N d©e Incêndios Área Ardida (ha)
2015 2016 2015 2016
Portugal 15851 13261 64443 161522
Espanha 11928 8817 103200 165817
França 4440 4285 11160 16093
Itália 5442 4793 41511 47926
Grécia 510 777 7096 26540
Total 38171 31751 227410 316866
Há 600 000 anos que o fogo é utilizado na Europa (Galiana-Martín 2011), para diversos fins:
na defesa, na desflorestação, no controlo da vegetação, na condução dos animais para os locais
pretendidos, na renovação das pastagens e na queima de sobrantes agrícolas e florestais (Pyne
1997). Funcionou igualmente em vários países como instrumento de manifestação de descon-
tentamento, como arma de resistência e como técnica em conflitos militares (Kuhlken 1999),
sendo mais frequente nos períodos de instabilidade política e social (Armiero e Palmieri 2002).
Em Portugal, durante o século XX, onde o fogo também foi amplamente utilizado como forma
de protesto contra a reflorestação dos baldios (Devy-Vareta 1993), mas tem sido fundamental-
mente utilizado como instrumento de gestão, por exemplo na queima de sobrantes e renovação
de pastagens.
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Durante séculos a destruição florestal foi vulgarizada, em virtude das novas ideias que as
populações tinham para os espaços que queimavam, uma vez que isso permitiria mais espaço
para o cultivo ou para a fixação da população (Penman et al. 2013).
Hoje, em Portugal, o sentido evolutivo é inverso. Novas dinâmicas têm ocorrido no espaço
rural desde a segunda metade do século XX onde o mundo rural assistiu a um decréscimo da
população que, em busca de melhores empregos e de melhores condições de trabalho, começou
a emigrar. Esta evolução contribuiu para o envelhecimento da população. Assim, terrenos agrí-
colas foram abandonados, ficando estes rapidamente ocupados por matos e floresta. Também
a tradicional complementaridade entre a agricultura e a criação de gado tem hoje reduzida ex-
pressão, devido não só à emigração e ao envelhecimento da população, mas fundamentalmente
à introdução de adubos químicos em substituição dos fertilizantes orgânicos tradicionais, o que
originou uma acumulação de biomassa nos espaços bravios. Para esta também contribuíram a
perda do interesse económico relativamente aos produtos florestais e o desuso desses mesmos
produtos para as diversas atividades do quotidiano (como por exemplo a introdução do gás na
confeção dos alimentos) e o abandono da agricultura tradicional .
Acrescenta-se ainda a expansão de explorações florestais monoculturais. Segundo as esta-
tísticas oficiais referenciadas no 6º Inventário Florestal (ICNF 2013) a superfície das espécies
florestais diminui no período entre 1995 e 2010, nomeadamente o pinheiro bravo-bravo, os car-
valhos, a azinheira e o sobreiro. Em contrapartida, e atendendo ao reduzido retorno dos incên-
dios e às necessidades da indústria de celulose, o eucalipto foi a espécie florestal que registou
maior crescimento em termos de superfície. O mesmo aconteceu com o pinheiro-manso e o
castanheiro, que devem o seu crescimento.
Todas estas transformações conduziram a uma maior carga combustível, maior homogenei-
dade e conetividade da paisagem, aumentando a probabilidade de ocorrência de incêndios rurais,
e sobretudo o aparecimento de eventos extremos.
Atualmente, reconhece-se quemuitas das áreas onde outrora vulgarmente se utilizava o fogo,
nomeadamente nas que englobam as características mediterrâneas, são hoje áreas de elevado
risco de incêndio florestal.
Um incêndio florestal é definido como “a fire burning uncontrolled on lands covered wholly
or in part by timber, brush, grass, grain, or other flammable vegetation” (NWCG 2018).
Em Portugal, como os incêndios afetam não só as áreas florestais mas também espaços agrí-
colas e áreas de interface urbano rural optou-se por utilizar o termo incêndio rural neste trabalho.
Apesar de terem ocorrido grandes incêndios rurais antes da década de 70 do século XX, como
Viana do Castelo (1962) e Boticas (1964), estes não eram considerados um problema para a
floresta portuguesa, o que só veio a acontecer a partir dos anos 80. Nunca se havia registado
qualquer ocorrência com uma área ardida igual ou superior a 10 000 hectares até ao ano de 1986,
quando no município de Vila de Rei ocorreu um incêndio de 10 000 ha, o que afetou mais de
50% da área do município e aproximadamente 80% da área florestal. A partir desse ano, outros
sucederam-se com as mesmas características, sugerindo que existiria uma nova realidade em
relação aos incêndios rurais (Lourenço 1986).
Habitualmente, os incêndios são caracterizados em função da área ardida, no entanto é mais
importante ter em consideração o seu comportamento (intensidade, velocidade de propagação,
frequência e distância das projeções).
Uma das definições de comportamento de fogo extremo é estabelecida pelo National Wild-
fire Coordinating Group (NWCG 2017) e implica um nível de desenvolvimento do fogo que
apresenta características limitadoras de métodos de ataque direto e está normalmente associado
a altas velocidades de propagação, a colunas de ascensão de ar quente e gases. O comportamento
extremo do fogo exige a disponibilidade de muitos recursos ou atinge um nível que supera a ca-
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pacidade de controlo (Viegas 2012). Os incêndios que apresentem intensidade maior ou igual
a 10 000 kW/m na frente de fogo estão para além da capacidade de controlo mesmo nas áreas
melhor preparadas do mundo.
Num estudo recente Tedim et al. (2018) propõem uma classificação dos incêndios em fun-
ção do comportamento do fogo e a capacidade de controlo, desenvolvendo e mostrando que os
incêndios não são todos iguais (Tabela 1.2). Esta classificação diferencia os incêndios normais
dos incêndios extremos. Os primeiros caracterizam-se essencialmente pela capacidade de con-
trolo, uma vez que apresentam-se como incêndios de superfície, embora incêndios de copas seja
também possíveis. Na categoria 4 (a última do tipo de incêndios normais) a capacidade de con-
trolo é já extremamente difícil tendo de se recorrer ao fogo de supressão. Os incêndios extremos
que estão para além de qualquer capacidade de controlo são distinguidos em três categorias: a
categoria 5 caracteriza-se por incêndio de copas, orientado pelo vento ou pela coluna de con-
vecção, cuja propagação é imprevisível; na categoria 6, o incêndio é conduzido pela coluna de
convecção, onde não se consegue prever o seu comportamento, onde as projeções a longa dis-
tância são um fator importante; Por fim, a última categoria, refere-se a incêndios conduzidos
pela coluna de convecção e têm uma capacidade destrutiva muito grande.
Ainda que nem todos os incêndios extremos gerem catástrofes, é cada vez mais evidente
que estes têm capacidade para isso se a sociedade não estiver preparada. O ano de 2017 em
Portugal foi marcado tragicamente pela perda de 112 vidas humanas, mas o que aconteceu em
2017 já tinha sido vivido em 2003 e 2005 (embora commenor expressão) e pode voltar a repetir-
se se não forem adotadas medidas preventivas e de preparação da sociedade para enfrentar os
incêndios extremos.
1.2 A política de gestão dos incêndios rurais em Portugal
A política da gestão dos incêndios rurais encontra-se dispersa por diversos diplomas no entanto,
existe um documento estruturante designado Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incên-
dios (PNDFCI), que surgiu na sequência da necessidade de alterar as condições que conduziram
aos catastróficos anos de 2003 e 2005. O PNDFCI foi publicado em 2006 (Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 65/2006, Diário da República n.º 102/2006, Série I-B de 2006-05-26). O
PNDFCI considera cinco eixos estratégicos de intervenção (i) aumento da resiliência do terri-
tório aos incêndios florestais; ii) redução da incidência dos incêndios; iii) melhoria da eficácia
do ataque e da gestão dos incêndios; iv) recuperar e reabilitar os ecossistemas; v) adaptação de
uma estrutura orgânica e funcional eficaz).
Todavia, a política de gestão dos incêndios continua focalizada na extinção e os Corpos de
Bombeiros (CBS) são a principal força operacional responsável pelo combate aos incêndios ru-
rais . A sua responsabilidade foi definida em 1981 (Decreto Lei nº55/81):
1 - As acções de combate a incêndios florestais são da responsabi-
lidade dos corpos de bombeiros.2 - As atuais estruturas e encargos
da Direção-geral de Ordenamento e Gestão Florestal (DGOGF)
em matéria de instalações e equipamento de combate a incên-
dios nas zonas florestais sob administração da referida Direcção-
Geral serão gradualmente transferidos para o âmbito do sector
dos bombeiros, nos termos que resultarem de despacho conjunto
dos Ministros da Administração Interna, da Agricultura, Comér-
cio e Pescas e das Finanças e do Plano, ouvidos os departamentos
interessados, (Decreto Lei nº55/81, Artigo 16º).
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Tabela 1.2: Classificação dos incêndios, baseados no comportamento do fogo e na capacidade
de controlo (II-intensidade do incêndio; VP-Velocidade de propagação; AC- Altura da chama;
CEF- Comportamento extremo do fogo. (Fonte: Tedim et al. (2018))
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A partir desta altura, o município surge como a escala principal de intervenção.
A legislação obriga a que todos os municípios do país planeiem as intervenções das dife-
rentes entidades ao nível da prevenção, sensibilização, vigilância, deteção e extinção dos incên-
dios rurais. Assim, o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) visa
operacionalizar ao nível local e municipal as normas contidas na legislação Defesa da Floresta
Contra Incêndios (DFCI), no Decreto Lei nº124/2006 de 28 de Junho (Diário da República nº
123/2006), que sofreu várias alterações e que foi republicado na Lei nº76/2017 (Diário da Repú-
blica nº158/2017), nos Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) e nos Plano Distrital
de Defesa da Floresta contra Incêndios (PDDFCI) (ICNF 2012).
Existe ainda um outro plano mais direcionado para a parte operacional: o Plano Operacional
Municipal (POM).
Este engloba ações de vigilância, deteção,fiscalização, interven-
ção e combate definidas no PMDFCIs. É planeado e desenvol-
vido pelo Gabinete técnico florestal (GTF) e apoiado pela Co-
missão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. O
principal objetivo deste POM é fazer frente de forma eficaz e co-
ordenada a um problema grave, que se tornaram os incêndios
florestais, abrangendo todas as entidades intervenientes no pro-
cesso,(...) Pretende-se que o POM sustente eficazmente a Defesa
da Floresta Contra Incêndios (...) que garanta uma intervenção
imediata nos incêndios nascentes, que permita uma atuação co-
ordenada entre todos os agentes de DFCI, em todas as situações e
proteja os espaços florestais e reduza a área ardida em incêndios
florestais (ICNF 2012).
O ano de 2017 surpreendeu a sociedade portuguesa, com vários eventos catastróficos como
o de Pedrógão Grande, que ocorreram fora do considerado período crítico de incêndios, clara-
mente demonstrando as limitações do modelo centrado na extinção.
Depois do ano de 2017 novas medidas foram adotadas, como por exemplo, a Agência para
a Gestão Integrada de Fogos Rurais e a maior flexibilidade do dispositivo terrestre e aéreo de
combate em função do risco. Na mesma linha, e de acordo com o Decreto Lei nº 20/2018 de
23 de março ( Diário da República n.º 59/2018), foi reforçada a profissionalização do sistema e
a criação de uma Diretiva Única de Prevenção e Combate. Nesta diretiva define-se um Dispo-
sitivo Especial de Combate a Incêndios Rurais (DECIR), definido pela ANPC, articulando-se
com as entidades envolvidas no combate, garantindo em permanência uma resposta operacio-
nal. O dispositivo organiza-se e opera durante todo o ano, sendo reforçado de acordo com os
níveis de empenhamento operacional, em função da probabilidade de ocorrência de incêndio.
O dispositivo apresenta quatro níveis de empenhamento operacional, onde um nível é perma-
nente e outro reforçado. Deste modo, o nível I corresponde ao nível permanente e funciona no
período de 1 de janeiro a 14 de maio e de 1 de novembro a 31 de dezembro, onde existe uma
menor probabilidade de ocorrência de incêndio rural. Os níveis II, III e IV, correspondem ao
nível reforçado, uma vez que exigem um maior número de meios e uma maior prontidão na
resposta operacional. O nível II funciona de 15 a 31 de maio e de 16 a 31 de outubro, corres-
pondendo à primeira fase do empenhamento reforçado. O nível III exige um reforço de meios
entre 1 e 30 de junho e de 1 a 15 de outubro. O último nível é o IV e funciona de 1 de julho a 30
de setembro. Para este empenhamento de meios compreende forças de combate oriundas dos
CBS, Grupo de Intervenção, Proteção e Socorro (GIPS) da GNR, Força Especial de Bombeiros
(FEB) da ANPC Equipa de Intervenção Permanente (EIP) e grupos de intervenção permanente.
Em relação aos meios aéreos o DECIR compreende Helicópteros de ataque inicial (Heati), He-
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licópteros de ataque ampliado (Heata), Aviões de ataque ampliado (AVAT) e Meios aéreos de
avaliação e coordenação (MARAC). O apoio operacional e logístico inclui a Base de apoio lo-
gístico (BAL), Centro de Meios Aéreos (CMA) e Unidades de reserva logísticas (URLs). O
DECIR compreende ainda: i) técnicos do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas
(ICNF), da ANPC, e dos Gabinetes técnicos (GT), das câmaras municipais ou outros elementos
com capacitação técnica, grupo de especialistas e Bolsa de peritos (BP), ii) Corpo Nacional de
Agentes Florestais (CNAF), iii) vigilantes da natureza Equipa de sapadores florestais (ESF) e,
iv) equipas da Afocelca. Nos níveis de empenhamento II, III e IV, cada distrito dispõe de: i)
Grupo de Combate a Incêndios Florestais (GCIF) com base nas Equipas de Combate a Incêndios
(ECIN) e Equipa Logística de Apoio ao Combate (ELAC) e até dois Grupos de Reforço para
Ataque Ampliado (Gruata) contratados e instalados nos CBS , ii) três Grupos de Reforço para
Combate a Incêndios Florestais (GRIF) da FEB, iii) 3 Companhia de Reforço para Ataque Am-
pliado (CATA) compostas por meios de proteção e socorro da Guarda Nacional Republicana
(GNR), e ainda, iv) o Regimento de Sapadores Bombeiros (RSB) e o Batalhão de Sapadores
Bombeiros (BSB) garantem até máximo de GRIF de acordo com disponibilidades.
É notável a aposta que todos os anos se faz no combate e todo o pouco investimento que se
tem vindo a fazer na prevenção.
1.3 Os Sistemas de Informação Geográfica e os incêndios ru-
rais
1.3.1 O conceito de Risco
Uma eficiente prevenção requere uma adequada avaliação do risco de incêndio e um conheci-
mento das diferentes formas de manifestação do fogo (chama, calor de radiação, fumo e proje-
ções).
As diferentes ações humanas e as transformações espaciais intensificaram e evidenciaram a
importância do risco, tornando-se o suporte de qualquer sociedade precípua a proteger. É cada
vez mais evidente a pressão que as ações de origem antrópica têm vindo a fazer ao longo dos
anos no território criando a necessidade de o ordenar de acordo com a diminuição de riscos que
afetem as sociedades.
Os incêndios rurais são um dos riscos a que as populações ficam frequentemente expos-
tas. Deste modo, a temática do risco de incêndio é discutida e estudada por várias disciplinas,
denotando-se a dificuldade em se definir um consenso na terminologia. Os termos utilizados
são alvo de diferentes perspetivas de interpretação, o que não promove uma concordância neste
domínio. Autores como Bachmann e Allgowui (1999), evidenciam que o facto de não existir
uma terminologia mais consensual, pode resultar em consequências desastrosas: the somewhat
inconsiderate use of the various terms danger, hazard, and risk may result in misunderstandings
that can have fatal consequences (Bachmann eAllgower 1999, p. 1). De facto, a não existência
de uma base terminológica resultante de entendimento comum, pode levar a que sejam feitas
abordagens distintas nas metodologias de avaliação e de cartografia de risco.
O termo risco é referenciado na bibliografia sobre incêndios com diferentes significados.
Alguns autores definem-no como a probabilidade de ignição de um foco de incêndio, determi-
nada pela presença e atividade de um fator desencadeador (FAO 2011; Hardy 2005; NWCG
2011; Roloff et al. 2005 ), e da sua propagação (Keane et al. 2010; Vélez 1985). Outros au-
tores referem que o termo risco também inclui as potenciais consequências sobre os elementos
expostos.
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A terminologia de risco é utilizada não com a probabilidade de ocorrência de incêndio flo-
restal, mas sim no potencial que este poderá ter para prejudicar a sociedade (Society for risk
analysis 2008). Esta perspetiva permite identificar não só a probabilidade de ocorrência de
consequências negativas mas também os benefícios que os incêndios podem ter (Bachmann e
Allgöwer 2001; Finney 2005; Miller e Landres 2004; Thompson et al. 2012). O conceito pro-
posto pela ANPC define-o como a probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e da
estimativa das consequências para as pessoas, bens ou ambiente, podendo estas ser expressas em
danos corporais ou prejuízos materiais. O ICNF (2012) propõe que este resulte da conjugação
da perigosidade e do dano potencial. É a probabilidade de perda relacionada com a perigosidade
e vulnerabilidade.
O termo risco apresenta assim três definições: ou se considera a probabilidade de ocorrência,
ou a probabilidade de ocorrência de danos, ou se considera a vulnerabilidade dos espaços.
No esquema conceptual proposto pela ANPC (Fig. 1.1), dos conceitos associados à gestão
do risco salienta-se a suscetibilidade, os elementos expostos e a localização do risco. Para além
destes, o esquema engloba o perigo, a severidade, a perigosidade ou a probabilidade do perigo,
a vulnerabilidade e as consequências ou danos potenciais.
Figura 1.1: O conceito de risco adotado pela ANPC (Julião et al. 2009)
.
A ANPC conceptualiza a suscetibilidade como a incidência espacial do perigo. Consiste
na tendência que um determinado espaço apresenta para ser afetado por um perigo, num tempo
indeterminado, não considerando o seu período de retorno ou a probabilidade de ocorrência.
São considerados elementos expostos todos aqueles que estejam expostos a um determinado
risco. Os elementos expostos estratégicos, vitais e ou sensíveis são todos aqueles indispensáveis
à resposta à emergência e de suporte básico às populações. O valor monetário dos elementos
expostos consiste no custo demercado da respetiva recuperação. O conceito de perigo é definido
como o processo passível de produzir perdas e danos. A severidade consiste na capacidade do
processo para produzir danos em função da sua magnitude, intensidade, grau, velocidade um
outro parâmetro que expresse o seu potencial destruidor. A probabilidade de ocorrência de um
processo ou ação com potencial destruidor e com uma determinada severidade é definida pela
ANPC como perigosidade. A vulnerabilidade é classificada através do grau de perda de um
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elemento em resultado da ocorrência de umprocesso danoso. Por último, no esquema conceptual
são consideradas as consequências ou os danos potenciais. Estas definem-se pelo prejuízo ou
perda expectável num elemento exposto em resultado de um impacto do processo passível de
provocar danos.
No esquema concetual proposto pelo ICNF (Fig. 1.2) os conceitos considerados são a sus-
cetibilidade, a probabilidade, a perigosidade, a vulnerabilidade, o valor dos elementos expostos,
o dano potencial e o risco. A suscetibilidade é definida como as condições que esse território
Figura 1.2: Componentes domodelo de Risco. (Direção de Unidade de Defesa da Floresta 2012)
apresenta para a ocorrência de um fenómeno danoso, definindo-se como a perigosidade no es-
paço. A probabilidade traduz-se como a possibilidade de ocorrer num determinado local e com
determinadas condições um fenómeno passível de causar danos. A perigosidade é o resultado
da probabilidade e da suscetibilidade. É ao mesmo tempo considerada a vulnerabilidade de uma
determinada área. Esta é expressa através do grau de perda que um elemento dessa área está
sujeito. Da mesma forma que no modelo conceptual da ANPC, é considerado o valor dos ele-
mentos expostos, sendo resumido ao valor de mercado em euros. O produto desta valorização
económica e da vulnerabilidade, traduz-se no dano potencial.
Alguns dos componentes do modelo de risco apresentam dificuldades na sua definição. O
valor económico é difícil de estabelecer. Uma das principais fragilidades foca-se na valorização
monetária dos danos tangíveis e dos danos intangíveis. Questiona-se como se classificammone-
tariamente os danos que não apresentam um valor de mercado e que são afetados, apresentando-
se muitas das vezes, a perda social superior à económica. Já o conceito de dano potencial apre-
senta uma relação não só com a vulnerabilidade, mas também com amagnitude/intensidade com
que o perigo se manifesta, uma vez que os danos e a intensidade aumentam proporcionalmente.
A severidade é considerada como a grandeza física do processo, estando em alguns perigos, no-
meadamente nos incêndios florestais relacionada com as consequências do fogo nas formações
vegetais e que se relaciona com o comportamento do fogo.
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1.3.2 Os Sistemas de InformaçãoGeográfica e os incêndios rurais: da pre-
venção à recuperação
Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) podem ser definidos como o conjunto de procedi-
mentos e/ou ferramentas informáticas destinadas a efetuar a captura, armazenamento, processa-
mento e disponibilização de dados georreferenciados, através de suportes físicos ou numéricos,
baseados em primitivas gráficas de pontos, linhas, polígonos e volumes. A sua grande poten-
cialidade reside no facto de conseguirem integrar dados de diferentes origens, em diferentes
formatos, utilizando para tal o seu denominador comum mais natural: a localização.
Os SIG surgiram na segunda metade do século XX quando Roger Tomlinson criou o Ca-
nadian Geographical Information System. Inicialmente, a sua utilização focalizava-se nos do-
mínios das ciências da terra, contudo, com o desenvolvimento tecnológico e com uma maior
disponibilidade de dados, a sua aplicação alargou-se a uma vasta gama de domínios (Goodchild
1992).
Os SIG são uma ferramenta fundamental e podem ser aplicados em diversas vertentes, não
sendo apenas uma simples ferramenta de visualização, mas fundamentalmente uma ferramenta
de análise espacial e de gestão de dados. Os SIG são uma ferramenta mais fácil e mais rápida
do que as abordagens tradicionais em obter e analisar informações.
Na área dos riscos naturais os SIG, podem ser utilizados na avaliação do perigo, na avaliação
da vulnerabilidade e na avaliação e gestão do risco, apresentando grandes potencialidades para
a gestão das catástrofes, assim cono na emergência e na recuperação.
Os SIG podem ser utilizados em todas as fases do ciclo da catástrofe (prevenção, mitiga-
ção, preparação, resposta e recuperação). Assumindo que a prevenção é a fase mais importante
no sentido da diminuição das consequências de um futuro evento, esta deve ser considerada
como um processo. Com a prevenção podem ser identificadas áreas de risco e compreender a
distribuição geográfica dos incidentes para planear estratégias de mitigação.
Atualmente os SIG apresentam toda a potencialidade para suportar todos os aspetos relacio-
nados com a gestão de incêndios rurais (Plataforma Integrada de Gestão de Riscos 2018) . Estes
podem ser utilizados na prevenção, na deteção, gestão, monitorização e na recuperação de um
incêndio rural. Na prevenção salienta-se a utilização dos SIG na avaliação e na cartografia do
risco de incêndio, assim como na localização de faixas de gestão de combustível, de estradas,
de pontos de água, de áreas de interface urbano-florestal e na identificação de locais para pré-
posicionamento de meios e de vigilância fixa e móvel . Assim, com as informações fornecidas
pelas diversas cartografias podem ser tomadas medidas preventivas como mais vigilância das
áreas com maior risco, dos melhores acessos ao ponto de ignição e na construção de faixas de
gestão de combustível.
A prevenção é a chave para a redução do risco de incêndios rurais. É através do conheci-
mento do risco que se estabelecem prioridades na prevenção e no combate e para isso é neces-
sário que exista acesso a bases de dados fiáveis, com dados históricos, com a vegetação, o uso
e ocupação do solo, a altitude, com as condições meteorológicas e com toda a informação que
se torne relevante para o efeito. Os SIG estão capacitados para relacionar todas as informações
necessárias. Se as áreas de maior risco e de maior probabilidade de ocorrência de incêndios
rurais forem identificadas, existe uma maior facilidade em identificar as áreas prioritárias. Em
relação ao combate salienta-se a sua importância na gestão e na posição estratégica dos meios
(Ferraz e Vettorazzi 1998).
Os SIG são igualmente utilizados para a modelação do comportamento de incêndios no sen-
tido de estabelecer áreas estratégicas de combate. Estes foram desenvolvidos no sentido da
informação espacial ser eficientemente utilizada no suporte à decisão e na gestão do combate.
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Verificam-se que estes podem ser utilizados antes, durante e depois da ocorrência de incêndios:
antes, na localização de áreas de maior risco e/ou de maior probabilidade de ocorrência de in-
cêndios rurais; durante o evento através das visualizações geoespaciais uma vez que estas são
capazes de identificar melhores acessos, velocidade de propagação do incêndio e de identificar
as áreas que se encontram em risco para que estas sejam evacuadas; no após o incêndio, para
situações de reconstrução de espaços e da delimitação de áreas prioritárias de intervenção.
1.4 Objetivos
Os objetivos deste trabalho são: i) explicar o conceito inovador de defensabilidade que pode
ser definido como a capacidade de um território (pelas suas condições de acessibilidade e ca-
racterísticas da paisagem) de reagir proativa e eficazmente a um incêndio mesmo em condições
meteorológicas extremas e ii) apresentar uma original metodologia de avaliação da defensabi-
lidade do território contra os incêndios rurais recorrendo a sistemas de informação geográfica.
A hipótese de trabalho é que mesmo em condições ideais de prontidão e rapidez de circulação,
existem locais que pela inexistência de acessibilidade, pelas deficientes características da rede
viária e pelo tipo de uso do solo, não é possível controlar um incêndio na fase de ataque ini-
cial. Este aspeto é importante uma vez que em condições meteorológicas extremas, de grande
instabilidade atmosférica e de forte acumulação de combustível, o incêndio pode rapidamente
assumir um comportamento que excede a capacidade de controlo. Exemplo desta situação é
o incêndio de Pedrogão Grande de 2017 que 30 min após o alerta já estava fora de controlo
(Comissão Técnica Independente 2017).
Para além da identificação das áreas não defensáveis do ponto de vista dos meios terrestres,
torna-se essencial identificar as áreas em que também osmeios aéreos não podem atuar, tornando
assim essa área numa das que seria impossível defender num caso de incêndio rural.
É essencial demonstrar a importância que um bom conhecimento do território, nomeada-
mente das vias rodoviárias apresentam na hora da distribuição de meios. Em todos os cenários,
ainda que no comando estejam pessoas que conhecem bem a área de atuação, podem não saber
exatamente onde se localizam todos os caminhos que existem e se existem, e se todos os meios
disponíveis para o combate conseguem transitar neles. É, igualmente, importante salientar que
em diversos teatros de operações participam vários CBS e outros operacionais que não conhe-
cem o terreno onde vão atuar. Acredita-se que com uma cartografia atualizada e disponível ao
nível local, seja possível rapidamente distribuir-se os meios de acordo com as condições de de-
fensabilidade. Apenas com esta classificação das vias será possível identificar as áreas que serão
defensáveis ou não do ponto de vista dos meios terrestres.
A área de estudo escolhida para a elaboração deste trabalho é o município de Arouca.
1.5 Área de Estudo
A escolha do município de Arouca como área de estudo deveu-se: i) à frequência com que é
afetado por incêndios rurais, alguns dos quais de grande dimensão e intensidade como foram
os que ocorreram em 2005 e 2016; ii) por ser um concelho fundamentalmente florestal com
uma forte expressão dos povoamentos de eucalipto (este tipo de uso do solo e a continuidade
dos povoamentos florestais favorece a ocorrência de grandes incêndios); e iii) por apresentar
uma morfologia acidentada, o que dificulta a circulação em situações de emergência e afeta a
acessibilidade dos veículos de combate a incêndios.
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1.6 Estrutura da dissertação
Para além da introdução esta dissertação contêm um capítulo sobre a metodologia.
Segue-se a caracterização do município de Arouca, tendo em conta a incidência dos incên-
dios rurais e os aspetos físicos e humanos do concelho. O quarto capítulo aborda o tema da
rede viária e a resposta operacional do município. No capítulo cinco faz-se uma abordagem
exploratória do conceito de defensabilidade e da forma como este pode ser operacionalizado.
Por último, apresentam-se as conclusões do trabalho.

Capítulo 2
Dados e metodologias
2.1 Dados
Nesta investigação utilizaram-se dados provenientes de várias organizações (Direção Geral do
Território (DGT), Instituto Nacional de Estatística (INE), Open Street Map (OSM), Câmara
Municipal de Arouca ...) (Tabela2.1) e dados obtidos por trabalho de campo (Anexo A.1 e
Anexo A.2). Todos os outros dados secundários utilizados neste trabalho, são de acesso aberto
e estão disponibilizados pelas diferentes instituições. Os dados referentes à rede viária, tiveram
origem na plataforma de acesso aberto OSM, o que no município de Arouca correspondia às
estradas nacionais, regionais emunicipais. Para completar a rede viária, e sendo as vias florestais
essenciais para o combate a incêndios rurais, achou-se essencial que estas fossem incluídas
na rede viária. A Câmara Municipal de Arouca, disponibilizou a informação relativa às vias
florestais, sendo esta, completada com trabalho de campo.
Tabela 2.1: Origem dos dados utilizados.
Origem Informação disponibilizada
DGT
CAOP 2017
COS 2015
INE BGRI 2011
Câmara Municipal de Arouca
Vias Florestais
Pontos cotados
Curvas de nível
OSM Rede viária
IRSTEA Áreas de interface urbano-florestal
ICNF Área ardida
Pontos de ignição
Para a realização de alguma da cartografia temática, a Câmara do município de Arouca dis-
ponibilizou ainda, a informação relativa aos pontos cotados e às curvas de nível. De igual forma,
o Institut National de Recherche en Sciences et Technologies pour l’Environnement et l’Agri-
culture (IRSTEA), disponibilizou a informação relativa às áreas de interface urbano-florestal,
correspondentes à área de estudo.
O mapa de interface urbano-florestal do município de Arouca apresentado neste trabalho
não foi de elaboração própria. Este foi elaborado utilizando a metodologia criada pelo IRSTEA,
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usando estes um método incluído no software RUImap, desenvolvido pelo instituto e que serviu
de base para o software.
Para a elaboração desta cartografia foram utilizados como input a Carta Administrativa Ofi-
cial de Portugal (CAOP) 2015, a Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) 2007, correspondente
ao nível 5, ambas disponibilizadas pela DGT e o edificado do município, disponibilizado pela
Câmara Municipal de Arouca.
Segundo o método utilizado pelo IRSTEA, as áreas de interface são definidas num raio de
100metros em redor das habitações numa distância à floresta inferior a 200 metros. Este método
combina as configurações das habitações e a estrutura da vegetação (Fig. 2.1). A configuração
das habitações baseia-se na distância entre estas e a forma como estão agrupadas. Para isso,
foram definidos quatro tipos de povoamentos: os povoamentos isolados, os dispersos, os agru-
pados e densamente agrupados.
Figura 2.1: Tipologia das áreas de interface urbano-florestal. (Fonte:Lampin-Maillet et al.
(2009))
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Os povoamentos do tipo isolado são todos aqueles que se caracterizam por terem um a três
edifícios. Os dispersos estão localizados em áreas onde existem de três a cinquenta edifícios.
Os povoamentos classificados como agrupados, são todos aqueles que apresentam mais do que
cinquenta edifícios com uma distância entre si nunca superior a 50 metros. Por último estão os
povoamentos densamente agrupados, sendo estes os que estão localizados em áreas com mais
de cinquenta edifícios , com uma distância entre si inferior a 15 metros.
No que diz respeito à vegetação, neste método distingue-se a presença ou não de vegetação
e a sua continuidade ou descontinuidade. Definem-se três níveis diferentes de agregação: i) a
agregação igual a zero, o que significa que não existe vegetação, ii) a agregação baixa, onde
a vegetação é dispersa e descontínua, e iii) a agregação alta, em que a vegetação é contínua e
densa.
Em algumas situações, descritas detalhadamente em pontos seguintes deste trabalho, foi
ainda utilizado o navegador Google Earth (GE).
Durante a realização do trabalho de campo foi utilizado o Survey123 para oArcGIS (Anexo
A.3) por se apresentar uma solução simples para o levantamento de dados e por permitir criar,
partilhar e analisar os dados levantados no terreno, podendo depois ser facilmente visualizados
em âmbito SIG, nomeadamente no ArcGis.
Para a realização deste trabalho recorreu-se à utilização de alguns softwares e outras plata-
formas que serviram não só para a criação da cartografia de base como também para a redação
desta dissertação.
A escolha do softwares para a produção escrita deste trabalho recaiu sobre o LaTex 2.12.6.
Foram vários os softwares SIG que apoiaram a realização deste trabalho. O principal soft-
ware SIG utilizado foi oArcGis 10.5.1, tendo sido neste que se realizou a maioria das operações
de análise e visualização de dados espaciais e não espaciais. Para determinadas operações foram
igualmente utilizados softwares SIG como o Q.GIS 2.18.16 e o SAGA-GIS na versão 6.0.0.
A interface gráfica RStudio 3.4.2 foi igualmente escolhida para operações de análise de
maior volume de dados uma vez que nos permite o acesso aos algoritmos e à sua implementação.
2.1.1 Trabalho de campo
De forma a verificar as características de todos os caminhos vetorizados foi necessário recorrer
ao trabalho de campo. Com recurso a um Ipad onde estava instalado o Survey123 para oArcgis,
importou-se o ficheiro de forma a verificar os locais onde a rede viária florestal se localizava.
Preencheram-se as tabelas de atributos referentes aos caminhos florestais, definindo-se como
opções de resposta no inquérito: limpo, parcialmente obstruído e obstruído. Após definidas as
regras, percorreram-se os caminhos para os definir segundo estas, marcando ainda a sua locali-
zação geográfica, de modo a conseguir verificar a sua localização exata. Foi ainda adicionada
uma fotografia a cada caminho para comprovar a exatidão das observações. O último passo foi
importar esta base de dados e adicioná-la em ambiente SIG, de forma a adicioná-las à shapefile
(SHP) correspondente aos caminhos florestais.
Em relação às vias municipais, foi igualmente verificada a largura em todas aquelas onde
através do GE se verificava que os veículos não poderiam transitar.
Relativamente aos pontos de água, foi igualmente necessário comprovar a sua acessibili-
dade por parte dos meios de combate. Definiram-se como pontos de água os tanques de rega,
as piscinas e as bocas de incêndio. Da mesma forma que para os caminhos florestais, foram
definidas algumas hipóteses de resposta, relativamente à possibilidade de aceder aos tanques de
rega podendo esta ser aérea ou mista. Foram considerados de acesso aéreo, todos os tanques que
se encontravam livres de vegetação alta, uma vez que os meios aéreos não poderão aceder-lhe se
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esta existir à sua volta. Os de acesso misto, foram considerados de acordo com a possibilidade
de serem acedidos por parte de meios de combate aéreos e terrestres.
Em relação às piscinas as regras definidas centralizavam-se na existência de possibilidade
de acesso aéreo: livre ou com cobertura. Da cartografia final, foram retiradas todas as piscinas
que se encontravam cobertas já que não apresentavam relevância para o trabalho. Por fim, rela-
tivamente aos hidrantes localizaram-se todos aqueles disponibilizados pela Rede de Informação
de Situações de Emergência (RISE).
2.2 Elaboração da cartografia temática
Durante a realização deste trabalho, tornou-se essencial a criação de alguma cartografia.
Não descurando a cartografia mais básica, como o enquadramento geográfico da área de es-
tudo com recurso à CAOP, disponibilizada pela DGT, ou a localização de pontos de água e dos
CBS, descreve-se com detalhe, neste trabalho, a metodologia referente à rede viária, ao Modelo
Digital de Terreno (MDT) e dos tempos de deslocação dos CBS às diferentes áreas do município
e a referente às áreas de interface urbano-florestal.
Toda a cartografia apresentada neste trabalho, como foi referido acima, foi elaborada com re-
curso a alguns softwares, nomeadamente o ArcGis 10.5.1. Para cada um dos mapas apresenta-
dos, foi criado um projeto nomóduloArcMap e o sistema de coordenadas escolhido foi o sistema
de projeção oficial ETRS Portugal TM06. É importante realçar que todos os dados dos projetos
estão inseridos numa base de dados relacional que armazena informação geográfica denominada
por geodatabase, sendo que esta pode ser classificada em Pessoal ou de Multiusuários. A Per-
sonal Geodatabase baseia-se no Microsoft Access e permite o armazenamento de dados, sejam
estes do tipo espacial ou do tipo não espacial, cujo limite é de 2GB. No entanto e no sentido de
facilitar as diferentes operações e melhorar a rapidez quando se trabalha com questões espaciais
complexas, pode recorrer-se à File Geodatabase. Esta, insere-se nas Personal Geodatabases e
está preparada para ser mais eficiente no que diz respeito a grandes volumes de dados e apresenta
um limite de 1TB.
AsGeodatabase deMultiusuários permitem, ao contrário dasPersonal, que vários utilizado-
res possam aceder e manipular os dados ao mesmo tempo, mantendo ainda um alto rendimento.
AGeodatabase escolhida para este trabalho foi aFileGeodatabase por apresentar umamaior
capacidade de armazenamento de dados e por não ser necessário a partilha de dados com vários
utilizadores.
2.2.1 MDT
O MDT descreve a altimetria do terreno e resulta da relação entre diversos tipos de informação
geográfica tridimensional com destaque para dados altimétricos e hidrográficos. Os dados alti-
métricos mais utilizados são as curvas de nível e os pontos cotados. Em contexto SIG, o MDT
permite modelar, analisar e visualizar fenómenos diretamente relacionados com a morfologia
do terreno. Os modelos mais utilizados para representar a morfologia do terreno são a estrutura
TIN e a estrutura GRID (Peucker et al. 1978).
Neste trabalho optou-se por utilizar os dois modelos, sendo primeiro realizado o modelo
TIN uma vez que este se afirma como mais rigoroso na representação do relevo, o que o torna
necessariamente mais indicado para representar territórios com relevos mais acidentados. O
modelo TIN apresenta-se como uma rede de triângulos segundo a condição de Delaunay, isto é,
nenhum dos triângulos da rede se sobrepõe. É um modelo topológico de dados vetoriais no qual
as coordenadas x, y e z (localização geográfica e elevação) são ligadas por linhas, que formam
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uma rede de triângulos (a partir dos pontos envolventes mais próximos) de dimensões variáveis
e o mais equiláteros possíveis.
O modelo GRID é uma representação raster onde cada célula está associada a um valor nu-
mérico, distribuindo-se numa matriz regular. Para a elaboração do MDT recorreu-se à informa-
ção vetorial referente aos pontos cotados e às curvas de nível (que apresentam uma equidistância
de 1 metro) disponibilizadas pela Câmara Municipal de Arouca e do limite da área de estudo.
O método de interpolação utilizado foi a triangulação de Delaunay o que resultou num total de
6 167 828 triângulos e 3 105 762 nós. Após a elaboração do TIN, procedeu-se à sua conversão
para o modelo GRID. Para a realização deste modelo foi utilizado o modelo anterior e o método
aplicado foi o Linear (mantêm o valor exato de elevação nos nós do triângulo e considera um
comportamento linear dentro de cada um dos triângulos, podendo ser estimado o valor de cada
ponto da superfície definida pela rede triangular). Neste modelo definiu-se o valor que cada
píxel teria, o que resultou numa resolução de um metro, discriminando assim todos os objetos
existentes nesse espaço. A utilização de uma tão grande resolução prendeu-se com o facto de se
saber que posteriormente seria necessário para a cartografia da rede viária.
2.2.2 Rede viária
Em ambiente SIG, foi adicionado o mapa de base correspondente ao GE, sobrepondo-se a rede
viária (imagens de 2016) de forma a verificar se toda a rede estava vetorizada e ainda para
as diferenciar em Nacionais, Regionais ou Municipais. Ao se verificar que a rede viária se
encontrava incompleta, verificaram-se os eixos que se encontravam em falta, ou parte deles, e
optou-se, uma vez que não existia uma rede atualizada em formato vetorial, por vetorizá-los
manualmente (Fig. 2.2).
Após a rede viária completa, na tabela de atributos do input adicionou-se uma nova coluna
à qual se deu o nome de ”HIERARQUIA”, sendo esta preenchida com as diferentes classifica-
ções das estradas. Para uma rede viária topologicamente correta foi necessária a sua correção
topológica. Para isso no ArcCatalogue na pasta correspondente ao projeto, criou-se uma File
Geodatabase com o nome Topologia. Nessa mesma geodatabase criou-se um feature dataset
atribuindo-lhe o mesmo nome, sendo definido o sistema de coordenadas ETRS PORTUGAL
TM06. Nesta geodatabase adicionou-se a rede viária. No feature dataset criou-se a topolo-
gia. Aqui selecionou-se a rede viária e definiram-se as seguintes regras topológicas: must not
overlap; just not have pseudo nodes; must not sel-overlap; must be single part.
Posteriormente, foi permitido visualizar todos os erros que existiam. Através da ferramenta
inspector error foram-se corrigindo os erros que o software não corrigiu automaticamente. Atra-
vés da ferramenta Editor corrigiram-se esses erros manualmente. Foi ainda necessário distinguir
os que eram verdadeiros erros dos que eram exceções. A principal exceção foram as vias sem
saída, uma vez que eram consideradas como pontas soltas quando não o eram na realidade.
Relativamente aos caminhos florestais, alguns foram disponibilizados pela Câmara Munici-
pal de Arouca, no entanto verificou-se, através de imagens de satélite, que da mesma forma que
as estradas municipais, muitos caminhos se encontravam por vetorizar, sendo estes da mesma
forma vetorizados (Fig.2.3). No navegador GE foram-se criando os caminhos, registando-se as
coordenadas geográficas de cada um deles. Depois de vetorizados, foram guardados numa pasta
num ficheiro do tipo KML e adicionadas no softwareArcGis. Neste software foi realizada a sua
conversão para SHPs e ainda para o sistema de coordenadas da rede viária.
Sabendo que para o objetivo final do trabalho era fundamental ter a largura dos caminhos,
fez-se a sua medição com base no GE. Assim, mediram-se todos os caminhos no início, a meio,
no fim, nas curvas e em todos pontos onde se verificava que existia uma variação na largura,
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Figura 2.2: Antes (A) e depois (B) da vetorização da rede viária do município de Arouca.
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atribuindo-se uma letra diferente para as diferentes condições. No final, todas as medições
feitas tinham uma letra atribuída, sendo a letra C para as curvas, a letra M para as medições
iniciais, finais e onde a largura variava significativamente e a letra R para todos os locais onde
se verificava que a largura era superior ao comprimento dos veículos de combate de incêndios
florestais, pois assim, poderiam fazer a inversão de marcha ou poderia existir o cruzamento
de veículos desta natureza. Posteriormente, após todos os segmentos se encontrarem medidos,
foram exportados e adicionados no softwareArcGis. Na SHP dos caminhos florestais, foi criada
uma nova coluna na sua tabela de atributos à qual se atribuiu o nome de ”LARGURA”. Para a
realização do cálculo da largura recorreu-se ao INTERFACE RStudio. Foi definida a projeção
WGS1984 e filtraram-se todos os dados de acordo com a geometria ”Linestring”uma vez que se
sabia que as vias seriam todas do tipo ”linha”. Após este passo estabeleceu-se que a condição
seria: se a largura da via fosse inferior a três metros se atribuiria NO, atribuindo YES a todas as
vias com largura superior aos três metros. Este valor foi definido após a verificação da largura
que os veículos poderiam ter e de acordo com a largura miníma que a via também deveria ter
para que estes transitassem. Assim, após uma pesquisa bibliográfica acerca da largura máxima
que os veículos de socorro podem ter, verificou-se que segundo o Decreto-Lei nº 133/2010 de 22
de dezembro, que estes só poderiam ter como largura máxima 2,55 metros (Diário da República
n.º 246/2010). De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros nº 148-A/2002 de 30 de
dezembro, definiu-se que a largura miníma das vias seria de pelo menos 3 metros.
Após a validação da topologia procederam-se as últimas operações para a realização da car-
tografia. Assim, os inputs necessários corresponderam à SHP obtida no RStudio, a correspon-
dente às vias florestais e um com os valores de declive. A primeira operação correspondeu à
conversão das linhas em pontos através da ferramenta Feature to point. Foi utilizada porque
cria uma feature class que contem pontos gerados apartir dos pontos, linhas ou polígonos que
serviram de input. O segundo passo passou por cortar a SHP correspondente às vias florestais
com base na interseção ou proximidade aos pontos. O input foi a SHP das vias florestais e o
ficheiro de pontos utilizado foi o gerado no passo anterior. No campo search radius, ainda que
este fosse opcional, escolheu-se uma margem de 5 metros o que significa que todos os pontos
que estão a mais de 5 metros da via foram ignorados. Para se tornar mais fácil a gestão da
duas SHP, escolheu-se juntar os dados com base na sua relação espacial, o que deu origem a
um novo ficheiro. No ficheiro output adicionou-se uma nova coluna com o nome ID. Através
da ferramenta Field calculator utilizou-se a query ID=FiD. A próxima operação centrou-se em
converter as linhas em pontos sendo estes gerados através dos vértices do input. O input utili-
zado foi o ficheiro final conseguido no ponto anterior. Selecionou-se no campo tipo de pontos
a opção All para que considerasse todos os vértices. Exportou-se a sua tabela de atributos e
procedeu-se à sua manipulação no interface RStudio. O script utilizado foi apenas para extrair
os valores máximos do declive o que deu origem a uma nova tabela.
No último passo utilizou-se a ferramenta join data e juntar as duas tabelas do passo anterior,
estabelecendo-se a query final: ”max”≤ 50 and ”largura”≥ 3, sendo o valor de 50 considerado
como declive máximo, o que permitiu visualizar os caminhos que poderiam ser utilizados e os
que não poderiam.
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Figura 2.3: Antes (A) e depois (B) da vetorização dos caminhos florestais do município de
Arouca.
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2.2.3 Tempos de deslocação
O sucesso do combate a um incêndio rural é influenciado pela prontidão e rapidez da chegada
dos meios de combate ao teatro de operações para darem início ao ataque inicial. A resposta
do ataque inicial determina, quase sempre, as características que o incêndio poderá assumir e
deverá estar ser considerada de acordo com os diferentes tipos de uso e ocupação do solo que
cada área apresenta (Félix 2014).
Na análise da cartografia dos tempos de deslocação recorreu-se à análise de redes é um con-
junto de técnicas utilizadas para elaborar e interpretar redes, tendo em consideração a forma
como os bens podem ser transportados ao longo das linhas que constituem o sistema. Para a
análise da rede viária do município de Arouca e dos municípios envolventes, onde se localizam
CBS que poderão integrar o ataque inicial a uma ignição, utilizou-se a extensãoNetwork Analyst
do softwareArcGis. Esta permite criar uma base de dados da rede e analisá-la. O primeiro passo
para a elaboração desta cartografia focou-se em criar a base de dados da rede viária (Network
Dataset), a partir da base corrigida e descrita no ponto anterior, atribuindo-lhe o nome Redevia-
ria_ND, adicionando todas as restrições necessárias como as direções das estradas, as barreiras
e as restrições nos nós. Salienta-se que para este trabalho, não foram considerados os sinais de
paragem obrigatória, uma vez que os veículos de emergência, não são obrigados a suspender a
marcha, sendo apenas condicionados a reduzir a velocidade.
O passo seguinte foi definir a conetividade, assumindo-se que esta seria realizada no ponto
final de cada via. Foram, igualmente, estabelecidos os campos de elevação para as vias corres-
pondentes a viadutos. Adicionou-se um outro parâmetro correspondente aos minutos, de acordo
com a informação disponibilizada pela Direção de Unidade de Defesa das Florestas (2012), (Fé-
lix 2014), que nos indica a velocidade média para um veículo florestal de combate a incêndios
e a distância que percorrem nos 20 minutos estabelecidos para o ataque inicial (Tabela 2.2).
Tabela 2.2: Velocidades estimadas de circulação (Félix 2014)
Tipo de via Velocidade média Distância emATI ( 20 min)
Itinerário principal 80 km/h 26,67 km
Estrada nacional 45 km/h 15,00 km
Estrada municipal 33 km/h 11,00 km
Outras vias 19 km/h 6,63 km
Assim, foi calculado o tempo em minutos para uma velocidade média de 33km/h. Após
a criação do layer de análise de redes e de se definir as prioridades, nomeadamente as regras
e os atributos da rede, procedeu-se a análise. Para este trabalho escolheu-se a ferramenta New
Service Area por ser a melhor adaptada, uma vez que calcula uma área baseada num determinado
tempo ou distância, pela rede, a partir de uma determinada localização ou localizações de input.
Estas podem ser realizadas com vários níveis,tendo sido escolhidos os 5,10, 15 e 20 minutos.
Assim, através da extensão Network Analyst selecionou-se New Service Area, sendo através da
opção load locations que que se inseriram os pontos correspondentes às localizações doCorpo de
Bombeiros (CB) domunicípio deArouca e dos 8municípios vizinhos (Castelo de Paiva, Cinfães,
Castro Daire, São Pedro do Sul, Vale de Cambra, Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira e
Gondomar), dando origem a polígonos que correspondem aos diferentes níveis escolhidos. No
fim, na opção Solve, foram apresentados os resultados finais.
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2.3 Criação do quadro concetual para a definição do conceito
de defensabilidade
Com base na análise da cartografia realizada e o conhecimento do terreno, foi considerado ne-
cessário integrar um conceito novo: a defensabilidade (Fig. 2.4).
Assim, a defensabilidade i.e., a característica de uma unidade espacial (p.ex. uma comuni-
dade, uma floresta) que no caso de ocorrência de um incêndio pode ser protegida por parte das
forças operacionais e que depende da interação entre o tempo da primeira intervenção e a in-
tensidade máxima do incêndio (Tedim et al. 2018). Só podem ser identificados duas categorias:
defensável e não defensável.
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Capítulo 3
Caracterização do município de Arouca
3.1 Localização geográfica
A área de estudo centra-se geograficamente no município deArouca (Fig. 3.1), localizado entre
as latitudes 40 ◦55’7,39” N e longitudes entre 8 ◦12’47,39”W e abrange uma área de 329,11 km2
. Integra a região Norte de Portugal Continental e a Área Metropolitana do Porto. Localiza-se
no extremo nordeste do distrito deAveiro e faz fronteira com os municípios de São Pedro do Sul,
Castro Daire, Cinfães, Castelo de Paiva, Gondomar, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis
e Vale de Cambra.
Omunicípio é constituído atualmente por dezasseis freguesias (AnexoA.4) designadas como
Alvarenga, Chave, Escariz, Fermêdo, Mansores, Moldes, Rossas, Santa Eulália, São Miguel do
Mato, Tropêço, Urrô, Várzea e pelas União de Freguesias (UF) de Cabreiros e Albergaria da
Serra, de Canelas e Espiunca, e de Covêlo de Paivó e Janarde. O município tinham em 2011
uma população residente de 22 359 habitantes (INE 2011).
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Figura 3.1: Divisão administrativa e enquadramento da área de estudo
3.2 Breve caracterização climática
Omunicípio deArouca devido à sua proximidade aoOceanoAtlântico e às característicasmorfo-
lógicas do terreno, apresenta um clima temperado de influência marítima. A temperatura média
em Arouca apresenta valores anuais de 14.2 ◦C, sendo que regista temperaturas médias míni-
mas de 8, 6 ◦C (no mês de janeiro) e temperaturas médias máximas de 24, 8 ◦C (mês de julho)
(Comissão municipal de defesa da floresta 2015).
A pluviosidade verifica-se em todas as estações do ano, no entanto é mais frequente e
em maior quantidade no Inverno. A precipitação média anual regista valores de 1478,65 mm
(SNIRH 2018). O vento é um dos fatores determinantes no comportamento dos incêndios, uma
vez que favorece a oxigenação da combustão e seca os combustíveis disponíveis para arder. No
município de Arouca, a direção mais comum do vento é o noroeste (315 ◦).
As condições climáticas aliadas às condições meteorológicas influencia a facilidade de ig-
nição de incêndios rurais, e são decisivas para o comportamento do fogo.
3.3 Caracterização morfológica
A orientação do terreno compõe juntamente com o declive, a geometria da exposição da super-
fície do terreno. A orientação de vertentes é definida como o ângulo azimutal correspondente à
maior inclinação do terreno no sentido descendente.
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3.3.1 Exposição
No município de Arouca pode observar-se que a maior área se encontra exposta a norte e a
noroeste. As áreas orientadas a sul e a sudeste são as que representam menos expressividade
no município, correspondendo a 11,47% e a 8,98%, respetivamente, à exceção das áreas planas
(0,09%) (Anexo A.5).
Verifica-se que os declives mais suaves são favorecidos pela altura do sol, já os declives
mais íngremes são favorecidos quando o sol está a uma altura inferior. No hemisfério norte, as
vertentes orientadas a sul são continuamente ensoalhadas, ao passo que as vertentes orientadas
a norte só recebem radiação direta quando a altura do sol é superior ao declive, apresentando-se
mais frias e mais húmidas.
Relativamente à distribuição da exposição do município de Arouca verifica-se que esta se
distribui de forma diferente por todas as freguesias (Fig. 3.2). As áreas planas são a classe
com menor expressão em todo o município, apresentando maior representatividade na UF de
Cabreiros eAlbergaria da Serra e deArouca e Burgo , e nas freguesias de Rossas e Urrô. As fre-
guesias cuja as áreas planas são praticamente inexistentes são Várzea, Tropeço, Chave, Côvelo
de Paivó e Janarde. As vertentes orientadas a norte situam-se commaior expressão na freguesias
de Urrô, Rossas e Moldes. Tanto as vertentes orientadas a noroeste como as orientadas a este e a
sudeste, apresentam-se distribuídas de forma quase igual por todas as freguesias, sobressaindo-
se as vertentes orientadas a noroeste na UF de Canelas e Espiunca, e nas freguesia de Rossas e
Moldes.
Habitualmente considera-se que a exposição solar a sul representa uma maior importância
no que diz respeito aos incêndios rurais, uma vez que aquece os combustíveis, o que facilita a
propagação e o desenvolvimento dos incêndios. A freguesia de Várzea é a que apresenta a maior
área orientada a sul, registando valores de 35,02 %. As restantes freguesias apresentam valores
que variam entre os 6% e os 16%, apenas com a exceção da freguesia de Chaves que apresenta
a menor área (3,87%). As vertentes orientadas a sudoeste apresentam uma maior expressão na
freguesia de Alvarenga e na UF de Arouca e Burgo, com 26,44% e 18,06%, respetivamente.
As freguesias onde esta apresenta menor área são as freguesias de Chaves e a de Mansores
(2,15% e 2, 89%). A exposição a oeste nomunicípio encontra-semaioritariamente nas freguesias
de Alvarenga (22,62%) e na UF de Côvelo de Paivó e Janarde (18,39%), sendo em Moldes e
em Chaves que apresentam menor relevância (3,33% e 3,37%), respetivamente. Por último, a
orientação a noroeste apresenta a maior área na UF de Arouca e Burgo com 24,34%. A menor
área exposta a noroeste, encontra-se emVárzea, com 4,38% e na UF de Canelas e Espiunca com
7,65% (Anexo A.5).
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Figura 3.2: Exposição no município de Arouca
3.3.2 Declives
Os declives que cada área apresenta influenciam não só a segurança na circulação dos veículos,
como também o comportamento do fogo.
Verifica-se que na maior parte das freguesias a distribuição dos declives é uniforme, onde
99,9% dos declives destas, apresentam valores inferiores a 45◦. A maior parte dos declives
encontra-se entre 1◦ e os 25◦ (Fig. 3.3).
Tendo em conta a função de densidade de probabilidade para cada valor de declive ao nível
de freguesia, calculou-se a probabilidade de ter esse mesmo valor que lhe corresponde (Anexo
A.6). A freguesia deAlvarenga apresenta sobretudo declives entre os 13◦e os 20◦. As freguesias
de Chave e Escariz apresentam grande parte dos valores de declive entre os 5◦ e os 16◦, sendo
que é a partir dos 25◦ que os declives tem menor representatividade. Fermedo e Mansores são
freguesias com declives entre os 2◦ e os 15◦, já as freguesias de Moldes, Rossas, Santa Eulália
e São Miguel do Mato, apresentam valores mais levados, com 25◦. Os valores de declive na
freguesia de Tropeço, tem maior representatividade entre os 11◦ e os 16◦, e a partir dos 25◦ estes
são quase inexistentes. A UF de Arouca e Burgo apresenta grande parte dos declives entre os
0◦ (áreas planas) e os 25◦ mas é nos 16◦ e nos 17◦ que se concentram. Na UF de Cabreiros
e Albergaria da Serra e na freguesia de Urrô os valores variam entre os 2◦ e os 27◦. Na UF
de Canelas e Espiunca, na de Covêlo de Paivó e Janarde e a freguesia de Várzea verificam-se
valoresmaioritariamente entre os 2◦ e os 17◦ , apesar de na última existir umamaior variação,não
se identifica nenhum pico em nenhum declive.
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Figura 3.3: Declives da área de estudo.
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3.3.3 Altimetria
Omunicípio deArouca caracteriza-se por apresentar uma orografia irregular. As altitudes variam
entre os 55m junto ao leito do rioArda (fig. 3.4), nas freguesias de Santa Eulália, Várzea, Rossas
e Tropeço , e junto ao rio Paiva, na UF de Canelas e Espiunca, e os 1222m na freguesia de
Alvarenga. As quatro primeiras freguesias apresentam valores de altitude máxima na ordem
dos 603 m, já a UF de Canelas e Espiunca apresenta uma altimetria mais elevada, registando a
altitude máxima de 695 m. O ponto mais alto do município de Arouca situa-se na freguesia de
Alvarenga, no marco geodésico da Pedra Posta (1 222 m).
As altitudes que mais dominam no município situam-se entre os 200 e os 600 m (Comissão
municipal de defesa da floresta 2015).
Figura 3.4: Modelo Digital de Terreno da área de estudo.
3.4 Ocupação do solo
A ocupação do solo é uma característica dinâmica do território. Para a caracterização do muni-
cípio de Arouca utilizou-se a COS 2015. A COS encontra-se dividida em diferentes níveis (5),
e os resultados apresentados neste trabalho estão de acordo com o nível 1, sendo este o mais
simplificado (Fig. 3.5).
As áreas florestais no município de Arouca são a ocupação do solo dominante e correspon-
dem a 61% da superfície total do município (Tabela 3.1). É importante salientar que em termos
de espécies florestais, o eucalipto é a espécie dominante (128,04 km2), seguido do pinheiro
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bravo (58,04 km2). Os matos são a segunda ocupação do solo mais frequente ocupando 64,18
km2, enquanto que a agricultura, fundamentalmente culturas temporárias de sequeiro e regadio,
ocupa apenas 39,55 km2.
As áreas urbanas representam no município 13,14 km2, e situam-se principalmente na UF de
Arouca e Burgo. A ocupação do solo com espaços descobertos é feita em 4,26 km2. Omunicípio
de Arouca apresenta uma área destinada às pastagens reduzida, ocupando apenas 1,16 km2.
A área ocupada pelos corpos de água e pelos sistemas agro-florestais é muito pequena no
município, com 0,50 km2 e 0,13 km2, respetivamente.
Comparando as áreas de floresta e a área ocupada pela agricultura, verifica-se que esta úl-
tima é minoritária em todas as freguesias (Fig.3.6). Verifica-se que a freguesia de Urrô é a que
apresenta maior percentagem de área ocupada por floresta (94%), seguindo-se a UF de Canelas
e Espiunca (92%). Com menor área ocupada por floresta está a freguesia de Várzea (63%). A
agricultura, como foi referido acima, é igualmente importante na ocupação do solo do municí-
pio. Ao contrário das áreas ocupadas por floresta, a freguesia com maior área de agricultura é
Várzea. A UF de Covêlo de Paivó e Janarde tem a menor área ocupada pela agricultura com
menos de 10% (Anexo A.7).
Figura 3.5: Ocupação do solo da área de estudo.
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Figura 3.6: Área ocupada pela floresta e pela agricultura na área de estudo.
Tabela 3.1: Ocupação do solo na área de estudo
Ocupação do solo Área km2
Agricultura 39,55
Áreas urbanas 13,14
Corpos de água 0,5
Espaços descobertos 4,26
Floresta 206,19
Matos 64,18
Pastagens 1,16
Sistemas agro-florestais 0,13
Total 329,11
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3.5 Caracterização Humana
3.5.1 Densidade populacional
A densidade populacional por subsecção permite evidenciar contrastes na distribuição da popu-
lação no município de Arouca.
De acordo com o Recenseamento da População de 2011, os valores de densidade populaci-
onal apresentam-se de uma forma geral inferiores a 50hab/km2, sendo possível encontrar áreas
com total ausência de população (Fig. 3.7). Nas áreas de maior altitude, a população tem ten-
dência a concentrar-se geralmente em núcleos de pequena dimensão. Os valores máximos de
densidade populacional ocorrem sobretudo na parte central do município. Aqui, registaram-
se densidades populacionais de cerca de 9 000 hab/km2, o que se explica pela reduzida di-
mensão das subsecções (Anexo A.8). Ao nível da freguesia a maior densidade populacional
ocorrem na UF de Arouca e Burgos, apresentando uma densidade populacional superior a 100
habitantes/km2. As freguesias commenor densidade são a UF de Cabreiros eAlbergaria da Serra
e a UF de Covêlo de Paivó e Janarde, sendo nestas que a população reside em pequenos núcleos
concentrados, existindo extensas áreas sem habitantes.
Figura 3.7: Densidade populacional no município de Arouca,por subsecção, em 2011.
3.5.2 Interface urbano-florestal
Vários autores vem definindo a interface urbano florestal (Tabela 3.2). Neste trabalho considera-
se interface urbano-florestal como áreas onde estruturas (principalmente edifícios), se encontram
ou misturam com espaços florestais.
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Tabela 3.2: Exemplos de definição de interface urbano-florestal.
Definição Autor(es)
Áreas onde as estruturas construídas se encontram junto
ou próximo de florestas, matos e pastagens (Alavalapati et al.2005)
Áreas de transição que se situam entre as zonas selvagens
e os espaços urbanizados,
onde a floresta conhece áreas urbanizadas. (Galiana-Martín 2011)
Áreas onde estruturas e outros desenvolvimentos de ordem humana
se encontram ou misturam
com áreas florestais não desenvolvidas. (Lein e Stump 2009)
As áreas de interface existem onde humanos e todo o
desenvolvimento em torno deles está ou mistura-se
com a floresta. (Bracmort 2014)
A operacionalização do conceito é a situação mais difícil, uma vez que tem conduzindo a
metodologias diferenciadas.
Quando se observam as diferentes paisagens existentes, podem encontrar-se três categorias
diferentes de interface (Teie eWeatherford 2000). A primeira categoria caracteriza a situação em
que as estruturas confinam com os combustíveis florestais. Existe uma clara linha de separação
entre as estruturas e as florestas, onde as últimas não continuam nas áreas desenvolvidas.
Na segunda categoria as estruturas encontram-se espalhadas pela floresta e não existe uma
linha clara de demarcação entre os dois espaços. Os combustíveis florestais existem tanto dentro
como fora das áreas desenvolvidas. As estruturas e os combustíveis florestais estão separados,
sem qualquer ambiguidade.
A última categoria, a também denominada de paisagem rural, é caracterizada por pequenos
clusters de estruturas dispersos uns dos outros e expostos aos combustíveis florestais, sendo que
a distância entre esses clusters é ainda um fator a ter em consideração.
Uma das grandes dificuldades que surge com a presença de áreas de interface é a gestão
dos riscos, uma vez que esta inclui a consciência dos residentes e também a consideração dessa
condição de risco ao planear. Apesar de existirem diversas preocupações, nenhuma cresceu tanto
como a problemática dos incêndios florestais nas áreas de interface (Cohen 2000).
A expansão de áreas de interface pode resultar num aumento do número de episódios de
incêndio rural e no aumento da probabilidade de elevados danos (Caballero 2008). O aumento
da vulnerabilidade é determinado por uma dinâmica de progressão da vegetação e por uma ten-
dência de dispersão dos processos de urbanização (Galiana-Martín 2011). As áreas de interface
apresentam os problemas da gestão das grandes cidades juntamente com o que é encontrado na
gestão das áreas florestais. É cada vez mais raro que ocorra um incêndio rural e que este não
envolva área de interface. Os combustíveis em áreas residenciais incluem tanto os florestais
como as propriedades (Rehm et al. 2001). Os incêndios podem ter origem natural , mas na sua
maioria têm origem antrópica.
Dado o crescimento de população nas áreas de interface, a prevenção e mitigação de in-
cêndios tornou-se cada vez mais importante, uma vez que existe mais população e estruturas
expostas. Os residentes destas áreas mais propensas a que ocorra um incêndio, no sentido de
maximizar a sua probabilidade de sobreviverem e de protegerem as suas propriedades precisam
de se preparar, independentemente se a sua intenção na ocorrência de um incêndio florestal é a
de permanecer no local e fazer uma proteção ativa ou passiva ou evacuar (Blanchi et al. 2018).
Um dos principais problemas no combate a incêndios florestais em Portugal é exatamente
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Figura 3.8: Representação do sub-modelo de preparação.
(Penman et al. 2013)
este: a evacuação. Namaioria das vezes, a maior parte da população não tenciona sair, principal-
mente de junto da sua casa, dificultando todo este processo. Existe assim um modelo concetual
para determinar se é ou não seguro os habitantes ficarem para proteger as duas propriedades.
Ficar ou não na propriedade para a defender, depende diretamente da sua exposição e da fragi-
lidade da última ( construção, design, material e localização) e da preparação dos residentes. A
relação entre o tipo de construção e a exposição da propriedade aos incêndios rurais vai determi-
nar se é seguro ou não eles ficarem. Ao mesmo tempo, a relação entre a preparação de cada um
e a vulnerabilidade da propriedade vai determinar se este é ou não capaz de a defender (Penman
et al. 2013).
Segundo Penman (2013), existem 3 componentes para classificar a preparação (Fig. 3.8):
1) na capacidade de cada residente de defender a si próprio, à sua família e à sua casa.
Relaciona-se com a capacidade de cada um, seja física, mental e prática;
2) o equipamento que cada um possui. Define a natureza e o estado do equipamento que cada
um tem para defender a sua casa (como mangueiras, bombas de água, entre outros);
3) a condição da propriedade e da área que a envolve. Relaciona-se com a quantidade e condição
que os combustíveis apresentam. Todavia também é fundamental considerar as características
e o estado dos edifícios.
Os residentes de áreas de interface urbano-rural devido à elevada incidência de incêndios
rurais, começam a aceitar a ideia de que estes existem, que muitas das vezes são extremos, e que
podem ocorrer junto às casas. Assim, começam a pensar em tornar as suas casas mais ”resisten-
tes”ao fogo, e manter as áreas envolventes limpas de matos e combustíveis rasteiros durante os
meses mais propícios a incêndios rurais, existindo muitas mais opções de se protegerem (Mutch
et al. 2011). Salienta-se a importância dos habitantes aceitarem o risco e tomar medidas de pre-
venção e mitigação. A probabilidade de uma estrutura arder está diretamente dependente dos
seus atributos físicos (material de construção) e da sua exposição ao incêndio (Mell et al. 2010).
Para Cohen (2008), a probabilidade de ignição das habituações durante um incêndio é de-
terminada pelas características dos seus materiais exteriores e dos materiais envolventes, na
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chamada Zona de Ignição (Cohen 2008). Existem diversas opiniões sobre a probablidade de
um edifício arder. Algumas defendem que a probabilidade é mais alta em clusters pequenos e
isolados, com baixa densidade de construção e poucas estradas (Alexandre et al. 2016), e outras
defendem que clusters mais próximos têm uma maior probabilidade de arderem porque estão
mais juntos, e, dado que os edifícios também funcionam como combustível, as chamas passam
de construção em construção (Suzuki et al. 2014). ”Nos termos mais simples, o incêndio de
interface são qualquer ponto onde o combustível que alimenta um incêndio florestal muda de
natural (floresta) para combustível produzido pelo homem (urbano)” (Butler 1974, p. 3).
Os aglomerados urbanos enfrentammuitas vezes esta problemática dos incêndios em espaço
rural. A solução para a mitigação de catástrofes nas áreas de interface urbano-florestal, torna-
se prioritária , uma vez que evidencia as fragilidades da sociedade portuguesa relativamente à
prevenção, mitigação e preparação. Quando se reflete sobre as consequências que um incêndio
pode ter, assume-se de forma imediata dois aspetos: a perda de vidas humanas e a destruição de
infraestruturas e habitações.
Ao analisar-se o município de Arouca, verifica-se que grande parte dos aglomerados popu-
lacionais se encontra em áreas de interface urbano-florestal, representando 59,41% do território
(Fig. 3.9 ). As habitações isoladas representam 5,73% do total e localizam-se na sua maioria na
UF de Covêlo de Paivó e Janarde, na freguesia deAlvarenga, na UF de Canelas e Espiunca e na
freguesia de São Miguel do Mato. As habitações dispersas representam 6,15% das habitações
em áreas de interface urbano-florestal e estão localizadas principalmente na freguesia de Alva-
renga, na UF de Canelas e Espiunca e na freguesia de Santa Eulália. As habitações agrupadas
representam 12,88% e encontram-se distribuídas por todo o município. Salientam-se a freguesia
de Santa Eulália, assim como a UF deArouca e Burgo com maior percentagem de povoamentos
agrupados (16,65%). Por fim, verifica-se que os povoamentos densamente agrupados represen-
tam a maior área do município, com 18%. Estes localizam-se principalmente nas freguesias
mais urbanizadas do município, como Santa Eulália, Várzea, Chave, Escariz e Fermedo, mas
sobretudo na UF de Arouca e Burgo. As habitações densamente agrupadas estão diretamente
relacionadas com a maior concentração da população.
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Figura 3.9: Área de interface urbano-florestal na área de estudo.
3.6 A incidência dos incêndios rurais
O elevado número de incêndios rurais e a dimensão das áreas ardidas relaciona-se com as trans-
formações ocorridas nas áreas florestais e as mudanças na dinâmica social e económica do mu-
nicípio de Arouca.
De acordo com a base de dados estatística dos incêndios do ICNF, entre 2005 e 2017 ocorre-
ram nomunicípio deArouca 1999 ignições 1. Relembra-se que, segundo o ICNF, só se considera
incêndio, as ocorrências que apresentarem uma área ardida superior a 1ha. As ocorrências com
área ardida <1ha são designadas por fogachos e são mais numerosas (82%) (Tabela 3.3).
A distribuição das ocorrências apresenta uma grande variabilidade inter-anual. Os incêndios
distribuem-se de forma diferente ao longo do ano, com maior incidência nos meses de verão.
Verifica-se que o ano em que ocorrem mais incêndios na área de estudo foi em 2010 (388).
Em contrapartida, em 2014 ocorreram 71 incêndios sendo este o ano com menor número de
ocorrências. Entre 2005 e 2017, os meses em que se ocorreram mais incêndios foram agosto
(562) e setembro (293), já os meses com menos incêndios foram janeiro e dezembro, com 31 e
49 incêndios, respetivamente.
Considerando a totalidade da área ardida no período analisado, verifica-se que 69% do mu-
nicípio de Arouca já ardeu pelo menos uma vez (Fig.3.10).
No município de Arouca, tendo em conta o tempo limite para o ataque inicial (20 min após
o alerta), verifica-se que os incêndios de maior dimensão ocorreram nas áreas onde os meios
e as forças de combate demoram mais tempo a chegar (Tabela 3.4). Verifica-se que à medida
1Embora a base estatística do ICNF disponibilize dados desde 1980, optou-se por inicializar a análise em 2005
porque foi o ano em que ocorreu o primeiro grande incêndio a exceder os 5 000 ha.
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que aumenta o tempo de resposta, aumenta o número de ignições e a área ardida. De facto, as
ocorrência em que as forças de combate chegam ao ponto de ignição em 5min, as ignições foram
rapidamente controladas e não ultrapassaram os 24,9 ha. A maioria das ocorrências limitou-se
a áreas ardidas inferiores a 1 ha, assumindo-se que os valores que se encontram acima, são
todos aqueles que não foram detetados rapidamente. Quando se analisam os tempos de resposta
entre os 10 e os 15 min, verifica-se que apesar das ignições em áreas com tempo máximo de
intervenção de 10 min serem superiores às limitadas por 15 min, verifica-se que a área ardida é
superior nas segundas. O limite dos 20 min é o que apresenta maior número de ignições e área
ardida, apresentando 2 incêndios com mais de 5 000 ha.
Considerando ainda o número de ocorrências e as áreas ardidas ocorridas dentro dos limites
dos 20 min estabelecidos para o ataque inicial e nas ocorridas para além destes, evidencia-se
que a maioria ocorre para além deste limite, verificando-se em 9 dos 13 anos analisados no
município de Arouca. Verifica-se ainda que nestes 13 anos, de um total de 1999 ocorrências ,
1839 apresentam uma área ardida inferior a 1 ha, 209 registam valores entre 1ha e 4,99 ha, 38
entre 5 ha e 9,99 ha, 56 entre 10 ha e 24,9 ha, 17 entre 25 ha e 49,9 ha, 9 entre 50 ha e 99,9 ha,
13 entre os 100 ha e os 249,9 ha, 7 entre 250 ha e 499,9 ha, 2 entre 500 ha e 999,9 ha, 4 entre os
1 000 ha e os 4 999 ha e por fim, 3 ocorrências com uma área ardida superior a 5 000 ha.
Salientam-se os anos de 2005, 2009 e 2016, com incêndios cuja a área ardida ultrapassou
os 5000 ha, correspondendo, os dos anos de 2005 e 2016 aos maiores incêndios que afetaram
o município (Tabela 3.5). A classe com menor expressão de área ardida corresponde a eventos
com dimensões entre os 500-999,9 ha.
Analisando-se individualmente cada ano verifica-se que no período analisado, o número de
incêndios cujos meios de combate demoram >20 min a chegar, são superiores aos tempos de
percurso ≤ 20 min (75 e 1224 respetivamente), com exceção dos anos de 2013, 2014 e 2015.
Verifica-se que o número de ignições diminuiu em função da área ardida, ou seja, as ignições
inferiores a 1 ha representam o maior número de ocorrências no município.
Os incêndios cuja a área ardida é maior que 5 000 ha, apenas estão representados nos anos
dos grandes incêndios em Arouca, que correspondem a 2005 e 2016. Refere-se ainda que os
grandes incêndios, eclodiram em áreas que distam >20 min do CB mais próximo.
Assim, é realçado o facto de que a resposta do ataque inicial é essencial para o comporta-
mento do fogo e decisivo para que as ignições não originem eventos extremos.
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Figura 3.10: Área ardida no município de Arouca, independentemente do número de vezes.
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Tabela 3.4: Distribuição anual do número de ocorrência por ha e por tempo de percurso.
Área (ha) 5 minutos 10 minutos 15 minutos 20 minutos Total
<1 71 217 209 292 789
1-4,99 5 29 37 13 84
5-9,99 0 6 5 15 26
10-24,9 3 9 7 5 24
25-49,9 0 1 1 2 4
50-99,9 0 1 0 3 4
100-249,9 0 0 0 1 1
250-499,9 0 0 2 1 3
500-999,9 0 0 0 0 0
1000-4999,9 0 0 0 0 0
>5000 0 0 0 2 2
Total 79 263 261 334 937
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A localização dos pontos de ignição de incêndio rural era sempre efetuada durante o le-
vantamento das áreas ardidas, no entanto concluiu-se que este não seria o método mais fiável.
Atualmente, através da integração de uma rede nacional de emergência e segurança adotada pelo
Estado Português, nomeadamente a rede implementada pela empresa Gestão de Redes Digitais
de Segurança e Emergência (SIRESP), assim que o primeiro veículo de combate a incêndios
chega ao teatro de operações, regista as coordenadas mais próximas do local da ignição. Esta
informação é fornecida ao Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) a que pertence
a freguesia junto com as informações operacionais relativas ao incêndio.
Quando não é possível localizar o ponto de ignição, este é atribuído à sede da freguesia onde
o incêndio teve início. Salienta-se que existem pontos de ignição erradamente localizados, uma
vez que estão marcados em linhas de água, em áreas que nunca arderam ou ainda afastados do
real ponto de ignição. Em termos de ocupação do solo, também se verifica que a distribuição
dos pontos de ignição não é uniforme, distribuindo-se pelas diversas classes (Fig.3.11), embora
seja nas áreas florestais que surgiram o maior número de ocorrências, registando um total de 880
ignições (Tabela 3.6). De facto, é nestas áreas e com o objetivo de queimar os sobrantes florestais
depois do corte, que muitos incêndios têm a sua deflagração facilitada e assumem proporções de
difícil controlo, devido à acumulação de biomassa. A ocupação do solo com o segundo maior
número de ignições está relacionada com as áreas agrícolas. Salienta-se que nestas áreas as
ignições estão muitas das vezes relacionadas com as queima dos sobrantes agrícolas. Na classe
dos tecidos urbanos estão registadas 322 ignições, estando associadas na maioria das vezes a
áreas de interface urbano-florestal. Os matos são a classe cuja o número de ignições é menor,
contabilizando-se 184. Na classe outros, considera-se como os pontos de ignição localizados
erradamente, uma vez que correspondem a linhas de água.
Como ficou demonstrado, o município de Arouca apresenta condições favoráveis ao desen-
volvimento de incêndios que podem assumir grande dimensão e intensidade, sendo evidente que
a situação se tem vindo a agravar. Por conseguinte, a identificação de condições de defensabi-
lidade são fundamentais para redução dos impactos dos incêndios rurais.
Tabela 3.6: Distribuição do número de ignições pelo uso e ocupação do solo no município de
Arouca.
Uso e ocupação do solo Nº de ignições
Agricultura 608
Tecidos urbanos 322
Floresta 880
Matos 184
Outros 5
Total 1 999
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Figura 3.11: Distribuição dos pontos de ignição segunda ocupação do solo em 2015.
Capítulo 4
Avaliação das condições de circulação dos
meios de combate aos incêndios
4.1 A importância da rede viária nos incêndios
A rede viária é um elemento crucial nos incêndios rurais. A sua importância pode ser analisada
em quatro perspetivas: i) facilitam a ocorrência de ignições, uma vez que facilitam o acesso
(Hann et al. 1997, Narayanaraj e Wimberly 2011, Syphard et al. 2007, Syphard et al. 2008); ii)
funcionam como barreira física à propagação de um incêndio de baixa intensidade (limitando o
seu desenvolvimento para um incêndio de grandes dimensões, mas não têm qualquer capacidade
de interromper a propagação de um incêndio extremo) (Buck 1936 Reed et al. 1996, Forman
e Alexander 1998 Watts et al. 2007); iii) são utilizadas para o posicionamento de meios de
combate e para atividades de supressão; iv) e são cruciais para a circulação, uma vez que para
os meios de combate chegarem a qualquer ponto de ignição de incêndio, terão de atravessar todo
um percurso.
4.2 A extensão da rede viária
Nomunicípio deArouca, a rede viária é constituída por estradas nacionais, regionais, municipais
e caminhos florestais (Fig.4.1). A rede de estradas nacionais e regionais estende-se por 108,56
km (Anexo A.9):
• Rede complementar (estradas nacionais): EN 236 entre o entroncamento com a EN 327
e Arouca (ER 326-1) , e EN 327 entre o km 0 e o limite com o concelho de Oliveira de
Azeméis;
• Estradas regionais: ER 225 entre a freguesia de Alvarenga e o limite com o município de
Cinfães, a Este, e ER 326-1 entre as freguesias de Arouca e Alvarenga;
• Estradas nacionais desclassificadas: EN 224, EN 225 entre Alvarenga e o limite com o
município de Cinfães, a Norte, EN 326 entre o entroncamento com a EN 327 (freguesia
de Mansores) e o limite com o município de Santa Maria da Feira, e EN 224-1 entre o km
0 e o limite com o concelho de Vale de Cambra.
Os principais eixos rodoviários são: a EN224 que atravessa o território de Norte a Sul, e que
no Plano Rodoviário Nacional corresponde ao IC35; a EN327/EN326, sendo este o principal
eixo de penetração no município desde o litoral, através da Serra da Freita para São Pedro do
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Sul; e a EN225, que no Plano Rodoviário Nacional é designada por ER225, ligando a freguesia
de Arouca a Alvarenga e o município de Castro Daire (Município de Arouca 2016).
As estradas municipais estendem-se por 1141,474 km. Estas distribuem-se de forma dife-
rente por todo o município e a sua densidade por freguesia varia entre 1,87 km/km2 (em Alva-
renga) e 7,83 km/km2 (em Várzea) (Tabela 4.1).
As vias florestais representam 620,151 km domunicípio. Os caminhos florestais encontram-
se divididos de forma diferente pelas diferentes freguesias. Salienta-se que a freguesia de Alva-
renga é a que apresenta a maior densidade de caminhos com 10,86km/ km2, seguida da freguesia
de São Miguel do Mato (4,66 km/km2) (Tabela 4.2). Contudo, verifica-se na área de estudo fre-
guesias sem qualquer caminho florestal, como Várzea.
Figura 4.1: Rede viária no município de Arouca
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Tabela 4.1: Densidade de estradas municipais por freguesia na área de estudo.
Freguesia Estradas municipais (km) Densidade (km/km2)
Alvarenga 72,49 1,87
Chave 49,99 4,58
Escariz 65,35 3,63
Fermedo 56,56 5,09
Mansores 42,47 3,01
Moldes 94,42 3,37
Rossas 48,14 4,33
Santa Eulália 78,90 3,42
São Miguel do Mato 44,89 2,62
Tropeço 77,55 4,34
UF de Arouca e Burgo 101,9 6,68
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 100,1 3,2
UF de Canelas e Espiunca 125,0 3,49
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 116,2 2,61
Urrô 53,55 4,96
Várzea 14,02 7,83
Total 1141,47 65,03
Tabela 4.2: Densidade dos caminhos florestais na área de estudo.
Freguesia Caminhos florestais (km) Densidade (km/km2)
Alvarenga 97,66 10,86
Chave 8,57 0,78
Escariz 11,05 0,61
Fermedo 16,38 1,48
Mansores 18,55 1,32
Moldes 69,97 2,57
Rossas 8,61 0,78
Santa Eulália 60,17 2,61
São Miguel do Mato 79,66 4,66
Tropeço 12,63 0,72
UF de Arouca e Burgo 20,71 1,36
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 16,19 0,51
UF de Canelas e Espiunca 116,10 4,65
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 73,12 1,65
Urrô 10,80 1,92
Várzea 0 0
Total 620,15 36,47
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4.3 Transitabilidade
Não basta conhecer a extensão e a tipologia da rede viária para inferir as condições de circulação.
É fundamental conhecer as características das estradas e relacioná-las com as características dos
veículos.
4.3.1 As características dos veículos de combate
No combate a incêndios, sãomaioritariamente utilizados dois tipos de veículos: o Veículo ligeiro
de combate a incêndios (VLCI) (Fotografia 4.1) e o Veículo florestal de combate a incêndios
(VFCI) (Fotografia 4.2).
De acordo com o Despacho nº 21638/2009 de 28 de setembro de 2009 da ANPC (Ministério
daAdministração Interna 2009), ”Veículo florestal é o veículo a motor capaz de utilizar todos os
tipos de vias públicas, bem como terrenos acidentados, equipado com chassis todo o terreno, da
categoria 3 de acordo com a EN 1846-1,2,3.” No mesmo despacho, no capítulo II referente aos
veículos, no artigo 4º define-se os veículos de socorro e combate a incêndios como ”veículos
de primeira intervenção equipados com bomba de incêndio , tanque de água e outros equipa-
mentos necessários para o salvamento e combate a incêndios”. Na alínea dois do artigo supra
mencionado, define-se VLCIs como veículo ligeiro do tipo todo-o-terreno (4x4), de categoria
L2, dotado de bomba de serviço de incêndios, destinado prioritariamente à intervenção nos
incêndios rurais e urbanos. Possui tanque de água com uma capacidade mínima de 500 litros;
e VFCI como ”veículo todo o terreno (4x4), de categoria M3, dotado de bomba de serviço de
incêndios, destinado prioritariamente à intervenção nos incêndios florestais e rurais. Possui
tanque de água com uma capacidade mínima de 3.000 litros.”
Salienta-se que a principal diferença entre os dois veículos foca-se assim na dimensão, sendo
que um é um veículo ligeiro e outro um veículo pesado, e na quantidade de água que cada um
transporta.
4.3.2 A transitabilidade
A rede viária no município de Arouca caracteriza-se por ser mais densa junto às áreas mais
urbanas e menos densa nas áreas serranas. Apesar da extensão das vias, muitas destas não
apresentam as características básicas de circulação ou apresentam uma sinuosidade que se torna
problemática, para veículos de combate a incêndios, nomeadamente em áreas montanhosas (Fig.
4.2).
Neste trabalho, para definir a transitabilidade ou a sua ausência na área de estudo definiram-
se como parâmetros de avaliação a largura das vias e o seu declive. Para os caminhos florestais
foi também considerado como parâmetro o estado de limpeza da via.
Assim, de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 148-A/2002, o dimensio-
namento das infraestruturas viárias municipais é definido com uma largura miníma de 3 m. Em
questões de segurança de circulação para veículos de combate, é definido pela Escola Nacional
de Bombeiros (ENB), que o declive o aclive terão que ser no máximo 50%.
De acordo com os parâmetros acima referidos, calculou-se a transitabilidade das estradas
municipais e dos caminhos florestais, assumindo-se que as vias nacionais e regionais seriam
todas passíveis de ser transitadas.
Em termos de estradas municipais verifica-se que de 1 141,474 km, são transitáveis para
veículos de combate pesados (VFCI), 964,504 km (Tabela 4.3). O município, apresenta uma
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Fotografia 4.1: Veículo ligeiro de combate a incêndios
Fotografia 4.2: Veículo florestal de combate a incêndios
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Figura 4.2: Acessibilidade dos veículos florestais de combate a incêndios no município de
Arouca
4.3. Transitabilidade 71
elevada extensão de estradas municipais sem que os veículos destinados ao combate consigam
transitar neles. Aproximadamente 177 km da rede de estradas municipais, encontram-se sem
condições de circulação para veículos de combate. Estas localizam-se principalmente na fre-
guesia de Santa Eulália e na UF de Arouca e Burgo.
Os caminhos florestais apresentam uma elevada extensão na área de estudo (620,15 km). Do
total da extensão, 71,28 km não são considerados transitáveis (Tabela 4.4). Convêm salientar que
é na UF de Canelas e Espiunca que há maior extensão de caminhos florestais não transitáveis,
seguido das freguesias de Santa Eulália e Alvarenga.
Salienta-se que nas vias florestais transitáveis, se diferencia as que estão limpas (Fotografia
4.3), as parcialmente obstruídas (Fotografia 4.4) e as obstruídas (Fotografia 4.5). Geralmente
as que se encontram parcialmente obstruídas e as obstruídas encontram-se assim porque não é
realizado o corte da vegetação nem a manutenção das bermas (Fig. 4.3). Verifica-se que no mu-
nicípio existem 106,9 km de caminhos que são transitáveis mas que se encontram parcialmente
obstruídos (Tabela 4.5), assim como 209,11 km estão obstruídos.
Figura 4.3: Estado de limpeza das vias florestais (Data: Maio de 2018).
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Tabela 4.3: Transitabilidade das estradas municipais no município de Arouca
Freguesia Total (km) Transitável (km) Não transitável (km)
Alvarenga 72,492 66,682 5,810
Chave 49,992 36,324 13,668
Escariz 65,350 47,092 18,258
Fermedo 56,559 48,764 7,795
Mansores 42,469 32,122 10,347
Moldes 94,417 81,217 13,200
Rossas 48,137 37,083 11,054
Santa Eulália 78,893 55,684 23,209
São Miguel do Mato 44,893 42,339 2,534
Tropeço 77,549 61,346 16,203
UF de Arouca e Burgo 101,900 81,023 20,881
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 100,800 95,793 4,295
UF de Canelas e Espiunca 125,030 120,600 4,435
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 116,150 109,453 6,705
Urrô 53,545 39,856 13,689
Várzea 14,018 8,504 5,514
Total 1 141,479 963,882 177,597
Tabela 4.4: Transitabilidade dos caminhos florestais na área de estudo.
Freguesia Transitável (km) Não transitável (km)
Alvarenga 90,531 7,12
Chave 8,271 0,30
Escariz 11,05 0
Fermedo 16,38 0
Mansores 18,55 0
Moldes 69,97 0
Rossas 8,61 0
Santa Eulália 48,08 12,09
São Miguel do Mato 76,18 3,48
Tropeço 12,83 0
UF de Arouca e Burgo 15,67 5,04
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 14,49 1,70
UF de Canelas e Espiunca 92,26 23,84
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 63,26 9,86
Urrô 6,79 4,00
Várzea 0 0
Total 548,88 71,28
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Fotografia 4.3: Exemplo de caminho florestal limpo. (Data: 12/02/2018)
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Fotografia 4.4: Exemplo de caminho florestal parcialmente obstruído.(Data: 12/02/2018)
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Fotografia 4.5: Exemplo de caminho florestal obstruído. (Data: 12/02/2018)
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Tabela 4.5: Distribuição da transitabilidade pelo estado de limpeza dos caminhos florestais.
Transitáveis (km) Não transitáveis (km)
Limpos 237,95 31,255
Parcialmente obstruídos 106,9 19,195
Obstruídos 209,11 17,206
Total 553,96 66,191
Ainda que a rede viária do município de Arouca seja extensa, esta nem sempre apresenta
condições de circulação para veículos de combate a incêndios rurais.
Em geral, as condições de transitabilidade são boas, mas existem áreas onde um elevado
número de vias rodoviárias não são transitáveis. Em todas as freguesias existem condições de
não transitabilidade. A situação é particularmente grave nas freguesias de Várzea e de Santa
Eulália. A primeira freguesia referida, apresenta 63 km de vias, das quais 35,63 km (57%) não
são transitáveis. Verifica-se o mesmo na freguesia de Santa Eulália, uma vez que de 259,42 km,
97 km não são transitáveis. O mesmo se passa com as vias florestais. Por exemplo, na freguesia
de Urrô dos 6,792 km de vias florestais, 4,005 km não são transitáveis, o que representa 59%
do total das vias.
Cruzamentos
Num teatro de operações é comum que circulem vários veículos de combate na mesma área.
Nas estradas nacionais, regionais e municipais, geralmente o cruzamento de veículos é possível.
Nas vias florestais na maior parte das vezes o cruzamento de veículos não é possível senão
em determinados pontos. Como foi referido na metodologia da rede viária florestal, durante o
trabalho de campo foram identificados os pontos nas vias florestais onde os veículos de combate
poderão cruzar. Durante o trabalho de campo, foi considerada a largura mínima de cada tipo de
veículo para que se calculasse a largura miníma necessária para o cruzamento de veículos.
Os valores considerados foram os 3 metros para os VFCI e os 2,54 metros para os VLCI,
por serem as larguras máximas permitidas para a circulação.
Foram considerados pontos onde a largura fosse superior a 6 metros, para o cruzamento de
dois autotanques, de 5,54 metros para o cruzamento de umVFCI e de umVLCI e de 5,08 metros
para o cruzamento de dois veículos ligeiros.
Os pontos verdes correspondem ao cruzamento de dois veículos pesados, os pontos verme-
lhos correspondem ao cruzamento de dois veículos onde um é pesado e outro é ligeiro e por fim,
os pontos azuis, onde é possível que dois veículos ligeiros se cruzem (Fig. 4.4).
Verifica-se que a maioria dos pontos que surgem são verdes, ou seja, onde o cruzamento
entre dois veículos pesados se pode efetuar. Ora, uma vez que os outros veículos de combate
considerados apresentam dimensão inferior, verifica-se que nestes locais estes também se pode-
rão cruzar.
As freguesias com mais pontos de inversão de marcha entre dois pesados correspondem a
São Miguel do Mato (29), à UF de Canelas e Espiunca (24), a Alvarenga (21) e à freguesia de
Moldes (16). Em relação ao cruzamento de uma veículo ligeiro e de um pesado, refere-se que
este tem maior representatividade em São Miguel do Mato contabilizando-se 41 pontos, assim
como em relação ao cruzamento de dois ligeiros (6).
No município verificam-se diversas freguesias onde não existe qualquer ponto de cruza-
mento entre veículos de combate a incêndios, como Chave, Fermedo, Mansores, Rossas, Urrô
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e Várzea.
Figura 4.4: Pontos de cruzamento na área de estudo.
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Pavimentos
O pavimento das vias rodoviárias afeta as condições de circulação, nomeadamente em termos
de segurança e comodidade. Ainda que a pavimentação não seja um fator crucial na circulação
de veículos de combate, dado que os veículos são na maioria todo-o-terreno, considera-se que
esta condição limita tanto a velocidade como as condições gerais de circulação.
No município de Arouca verifica-se que são diversas as estradas que não se encontram pa-
vimentadas. Na área de estudo, grande parte dos caminhos florestais não são em alcatrão mas
sim em terra batida. Considera-se que os pisos em terra tornam-se frágeis ao longo do tempo,
podendo ocorrer ravinamentos e também desabamentos. Quando um veículo de combate circula
em caminhos florestais com estas condições, deverá ter em conta a segurança que o piso oferece.
Inversão de marcha
É comum que numa situação de combate os veículos circulem em vias florestais onde não con-
seguem inverter a marcha. Estes pontos, foram considerados para os VFCIs, por necessitarem
de uma via mais larga para efetuarem a inversão de marcha. Foi considerada uma largura de 18
metros, por ser o diâmetro normal de viragem discriminado no Regulamento de Especificações
Técnicas de Veículos e Equipamentos Operacionais dos CBS. Mansores e Várzea são as únicas
freguesias que não apresentam qualquer ponto de inversão de marcha. Contudo, muitas outras
são frágeis: Chave (5), Fermedo (4), Urrô (4) e Rossas (1). Não obstante, a UF de Canelas e
Espiunca apresenta uma forte rede de pontos de inversão de marcha, com 391 distribuídos por
35,79 km2. Da mesma forma, em Alvarenga existem 251, assim como em Janarde com 169 e
Moldes com 150 pontos.
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Figura 4.5: Pontos de inversão de marcha na área de estudo.
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4.4 Pontos de água
Osmeios aéreos de combate aos incêndios rurais em Portugal, são utilizados com dois objetivos:
o primeiro foca-se em dominar as ignições no seu estado inicial, o segundo consiste em limitar
o desenvolvimento dos incêndios. Estes, apresentam-se como vantajosos uma vez que são:
rápidos, flexíveis em termos de emprego, conseguem aceder a áreas onde os meios terrestres
não chegam, permitem utilizar produtos retardantes e apresentam uma vista privilegiada sobre
o desenvolvimento do incêndio. A operacionalidade dos meios aéreos pode ser limitada ou
interdita em função do vento, da visibilidade e da intensidade do incêndio .
Os meios aéreos que colaboram com a ANPC são constituídos por helicópteros e aviões,
sendo classificados de acordo com a sua missão, com a capacidade de água que transportam e
com o tipo de empenho no âmbito da proteção civil (ANPC 2009).
Nesta investigação distinguiram-se apenas os aviões dos helicópteros de acordo como acesso
aos pontos de água. Os pontos de água de acesso aéreo são condicionados pelo meio de com-
bate utilizado existindo os meios pesados anfíbios e os meios aéreos helicópteros de primeira
intervenção. Os primeiros, os meios aéreos pesados anfíbios, abastecem em linhas de água
com determinadas condições, nomeadamente com pontos de scopping (abastecimento), uma
vez que necessitam de ser linhas de água. No município de Arouca não existe qualquer ponto
de scopping. Os segundos, os helicópteros de primeira intervenção, apresentam uma maior fle-
xibilidade, aquando comparados com os anteriores, uma vez que não necessitam de condições
tão restritas, podendo abastecer em tanques e piscinas. A disponibilidade de pontos de água
para os meios destinados ao combate é um fator fundamental para o sucesso da intervenção. Em
função da acessibilidade aos meios aéreos e terrestres os pontos de água foram classificados em
terrestres, aéreos e mistos.
Segundo a base de dados da RISEArouca apresenta uma fraca rede de pontos água terrestres,
que correspondem a hidrantes, existindo apenas 33 no município (Fig. 4.6). A freguesia que
apresenta o maior número de hidrantes é a deAlvarenga, tendo disponíveis 8. A UF de Cabreiros
e Albergaria da Serra, apresenta 5 hidrantes, sendo a segundo maior número disponível. As
freguesias deTropeço, Urrô, e aUF deCanelas e Espiunca apresenta um total de 3 hidrantes cada.
Com 2 hidrantes disponíveis estão as freguesias de São Miguel do Mato, Rossas e Moldes. As
freguesias de Escariz, Mansores, Santa Eulália, e asUF deArouca eBurgo e a deCovêlo de Paivó
e Janarde, só apresentam um hidrante. Existem no município freguesias que não apresentam
qualquer hidrante, sendo estas as freguesias de Chaves e Várzea.
O que diferencia os pontos de água de acesso aéreo dos pontos de água de acesso misto,
é a distância à via mais próxima, considerando-se que esta teria que ser menor ou igual a 30
metros. Esta distância foi considerada de acordo com o tamanho em metros da mangueira de
abastecimento obrigatória, existente nos meios de combate.
Contabilizam-se 59 pontos de água classificados como ”Acesso aéreo”, sendo estes todos
aqueles que estão livre de obstáculos para meios de combate aéreos e impossíveis de aceder por
parte dos meios de combate terrestres. Os pontos de água classificados como ”Acesso misto”po-
dem ser acedidos tanto por meios terrestres como por meios aéreos, existindo no total 112.
Para a criação da base de dados correspondeste às piscinas, verificaram-se todas as existentes
através do GE. Desta base foram eliminadas todas as piscinas que se encontravam cobertas com
estruturas inflexíveis, uma vez que se encontram impossíveis de ser acedidas por meios aéreos,
existindo no total 455. Salienta-se que as piscinas podem igualmente ser utilizadas por meios
de combate terrestres.
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Figura 4.6: Pontos de água na área de estudo segundo a sua tipologia (Maio de 2018).
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4.5 O tempo de resposta
4.5.1 Ataque inicial: o tempo máximo de resposta
Segundo a Diretiva Operacional Nacional nº2- DECIR 2018 (Conselho de Ministros 2018, p.
26), o ataque inicial consiste no acionamento imediato e em simultâneo com o meio aéreo e
em triangulação de três Veículos de Combate a Incêndios dos três CBS mais próximos do local
do incêndio, das equipas de vigilância e ataque inicial que se encontrem nas proximidades do
incêndio, tendo em vista uma ação rápida e incisiva nos primeiros momentos; Este ataque inicial
deve permitir colocar o primeiro meio de intervenção operacional, no início de um incêndio,
até 20 (vinte) minutos de pois do despacho inicial. Depois de detetado e localizada a ignição
de um incêndio, a principal preocupação é colocar os meios de intervenção operacional nesse
local, no mais curto espaço de tempo.
Reconhece-se que para que os meios destinados ao combate cheguem ao local da ignição,
terão de percorrer todo um trajeto desde o quartel. O tempo que os meios demoram a percorrer
até chegar ao incêndio, está diretamente associado à distância que terão de percorrer assim como
às características e condições que a via de circulação permite.
Neste trabalho, o tempo de resposta dos meios não foi considerado de acordo com os sinais
de trânsito existentes nas vias, por não serem relevantes para os meios destinados ao ataque
inicial.
4.5.2 Operacionalização do ataque inicial
Considerando as condiçõesmeteorológicas que frequentemente afetamPortugal, os incêndios ou
são controlados no período destinado ao ataque inicial ou será muito difícil extingui-los. Quando
as condições meteorológicas são extremas e a acumulação de combustível é muito elevada, e
ainda que as forças de combate cheguem em tempo igual ou inferior a 20 min, o incêndio poderá
já estar fora de controlo.
O tempo de resposta dos meios e forças de combate está diretamente relacionado com as
acessibilidades e com a disponibilidade de meios. Na área de estudo existe apenas um corpo
de bombeiros (BV Arouca), contudo, e tendo em conta o ataque inicial e a triangulação dos
meios terrestres dos três CBS mais próximos do incêndio (Protecção Civil 2018), foi necessário
localizar os CBS dos municípios vizinhos, dado que qualquer um deles poderá ser acionado.
Os CBS que poderão integrar a triangulação são: BV Cinfães, BV Fajões, BV Gondomar, BV
Melres, BVAreosa-Rio Tinto, BV São Pedro da Cova, BV Valbom, BV Lourosa, BVArrifana,
BV Feira, BV Oliveira de Azeméis, BV Nespereira, BV Castro Daire, BV Farejinhas, BV São
Pedro do Sul, Corpo de Salvação Pública de São Pedro do Sul, BV Santa Cruz da Trapa, BV de
Vale de Cambra e BV de Castelo de Paiva.
A localização dos quarteis de bombeiros geralmente é nas cotas mais baixas, o que assume
bastante relevância no combate dos incêndios rurais na área de estudo, uma vez que o municí-
pio de Arouca apresenta altitudes dos 50 m aos 1 222 m. Ainda que a rede de acessibilidades
apresente uma extensão razoável (1 870,19 km), e dos municípios vizinhos beneficiarem igual-
mente de boas acessibilidades, verifica-se que as vias apresentam constrangimentos físicos o
que aumenta o tempo de resposta dos bombeiros.
A topografia na área de estudo é outro aspeto a ter em conta, nomeadamente a existência de
declives acentuados. Se por um lado estes dificultam a circulação de veículos de combate, por
outro facilitam o desenvolvimento das chamas, uma vez que àmedida que os declives aumentam,
estas também se intensificam. Reconhece-se que estes podem afetar significativamente a taxa
de propagação de um incêndio, referindo que a taxa de propagação da frente de fogo aumenta
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duas vezes quando os declives forem de 10º e quatro vezes quando passam a 20º (Butler et al.
2007) (Tabela 4.6). Assim, para além de contribuírem para a progressão de chamas, também
interferem no combate direto, dado que quanto maior for o declive mais difícil será chegar à
frente de fogo, impossibilitando muitas vezes o ataque inicial (Vasconcelos 2013).
Tabela 4.6: Classe de declives e as suas condicionantes (Fonte: Adaptado de Lourenço e NAVE
2006).
No combate a incêndios rurais é fundamental considerar o ataque inicial para evitar que
pequenos focos de incêndio evoluam para grandes incêndios, devendo ser considerados os fortes
declives, devido a fragilidade destas áreas. As freguesias com maiores declives (UF de Covêlo
de Paivó e Janarde e UF de Cabreiros e Albergaria da Serra), integram as áreas onde os meios
de combate demoram mais de 20 min a chegar.
Considerando que para qualquer intervenção os meios terão de se deslocar ao longo de todo
um percurso, referem-se as acessibilidades a algumas áreas do município como um dos pontos
fracos. As acessibilidades são afetadas por diversos fatores, como a sua qualidade, o grau de
densidade, o tipo de transporte, e o pavimento, o que numa topografia irregular, com relevos aci-
dentados das áreas montanhosas, aumenta o tempo de percurso dos diferentes meios. A resposta
operacional, depende diretamente do tempo de deslocação que é influenciado pelos difíceis tra-
çados das vias, que são consequência do relevo. Como foi referido anteriormente, o tamanho
da área ardida aumenta em função do tempo de resposta, ainda que com menos ocorrências.
De facto, os grandes incêndios ocorridos em Arouca, tiveram ignição para além dos 20 min do
ataque inicial. Com efeito, no ano de 2016, a classe >20 min é responsável por 17 023 ha de
22 850 ha da área ardida . Verifica-se que a maioria do município de Arouca está a mais de 20
minutos de percurso partindo de qualquer CB ( Fig.4.7).
Da área total (329,33 km2), 219,77 km2 ficam a mais de 20 minutos de trajeto, partindo de
qualquer CB o que significa mais de 50% domunicípio deArouca, se encontra com uma resposta
operacional mais demorada, sendo frequentemente considerado apenas o ataque ampliado. Na
área de estudo, comprova-se que é onde o terreno é mais acidentado e menos acessível às forças
e meios de combate, que os incêndios apresentam maior extensão de área ardida. É também
na área >20 min que a maior concentração de floresta acontece, verificando-se que corresponde
a 138,01 km2, dos 206,69 km2. As espécies florestais que se sobressaem são o eucalipto e o
pinheiro bravo com ocupações de 98,04 km2 e 26,97 km2, respetivamente.
É frequentemente nas localizações mais remotas que as ignições resultam em incêndios de
grandes dimensões (Moreira et al. 2010). De acordo com estas características operacionais,
reconhece-se que o sucesso do ataque inicial em áreas mais distantes e de acesso reduzido,
é significativamente mais baixo. Nestes locais, onde a densidade populacional é baixa assim
como a rede viária, a deteção dos incêndios é mais demorada e os tempos de ataque inicial são
em geral mais longos. Em Portugal, verifica-se que as áreas mais próximas a meios e forças de
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combate, apresentam um ataque inicial mais rápido e musculado. O município deArouca, apre-
senta igualmente uma resposta operacional forte quando as ignições ocorrem em áreas onde os
meios rapidamente chegam. No entanto, em áreas onde se tarda a chegar, os eventos assumem
proporções em que frequentemente não são facilmente controlados. Com condições meteoroló-
gicas extremas, estes atingem grandes dimensões, sugerindo que a capacidade de ataque inicial
foi excedida, reduzindo a sua eficácia. Uma das principais características da área de estudo é a
falta de transitabilidade, o que reduz significativamente o sucesso do ataque inicial, sendo este
fundamental e decisivo.
A realidade do município não significa obrigatoriamente que exista uma falha do sistema
de combate, mas sim que existem limitações que são difíceis de ultrapassar, e que devem ser
consideradas na prevenção do risco de incêndio e na preparação e gestão do combate.
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Capítulo 5
A defensabilidade: do conceito à
operacionalização
No modelo do ciclo da catástrofe existe três fases fundamentais: i) o antes da catástrofe, que
integra a prevenção, mitigação e preparação; ii) o durante a catástrofe, que integra o alerta e a
resposta da emergência; iii) e o pós catástrofe, que engloba as ações de recuperação.
O objetivo das atividades no período antes da catástrofe é reduzir o perigo e a vulnerabili-
dade (que inclui exposição, fragilidade e capacidade de ação). No caso dos incêndios rurais o
POM de certa forma estabelece a ligação entre o risco e a definição de estratégias de gestão de
emergência, uma vez que é utilizado para o pré posicionamento de meios. Acontece que, em
alguns municípios estes meios são posicionados de forma a que toda a área esteja a menos de
20 min desde o quartel dos bombeiros. Não obstante, este pré-posicionamento de meios não ga-
rante que seja possível defender todas as pessoas e bens num determinado município. Por isso,
considera-se fundamental que para além da avaliação e cartografia de risco seja feita a avaliação
e cartografia da defensabilidade.
5.1 Conceito de defensabilidade
Como foimencionado no capítulo 2, a defensabilidade pode ser definida como uma característica
de qualquer unidade espacial (p.ex. uma comunidade, uma floresta) que no caso de ocorrência
de um incêndio pode ser protegida por parte das forças operacionais e que depende da interação
entre o tempo da primeira intervenção e a intensidade máxima do incêndio (Tedim et al. 2018).
Nesta fase do trabalho, só se consideraram duas categorias- defensável e não defensável. No
entanto, em trabalhos futuros a categoria defensável poderá ser subdividida em subcategorias.
A aplicação do conceito de defensabilidade destina-se a influenciar as atividades de redução
do risco e pré-posicionamento de meios, assim como a organizar todo o processo de gestão
da emergência. A ideia inicial foi incluir o conceito de defensabilidade na equação do risco,
no entanto, rapidamente se concluiu que deveriam ser considerados dois aspetos distintos mas
inter-relacionados (Fig. 5.1), uma vez que o risco é a probabilidade de ocorrência de danos
relacionados com a ação de um perigo nos elementos expostos, e é sempre potencial, segundo a
literatura especifica
87
88 Capítulo 5. A defensabilidade: do conceito à operacionalização
Figura 5.1: Gestão do risco.
5.2 Operacionalização do conceito
No modelo de operacionalização do conceito de defensabilidade considera-se quatro compo-
nentes principais: i) o comportamento potencial do fogo; ii) a rapidez da resposta; iii) a tran-
sitabilidade; e iv) os pontos de água. Não obstante, assume-se que em condições climáticas e
meteorológicas extremas, o facto de se chegar em 20 min poderá não ser suficiente. Como foi
referido no capítulo anterior, em eventos extremos,- após 20 min de alerta- os incêndios podem
já assumir comportamentos que mesmo em condições de máxima capacidade do ataque inicial,
não se conseguem controlar, uma vez que não é possível o ataque direto. Por isso, o tempo
máximo para que o ataque inicial possa ser efetivo necessitaria de ser reduzido, talvez para 10
min. Isto permite sugerir que o limite dos 20 min proposto para o ataque inicial seja indexado
ao risco de incêndio.
Verifica-se que dado as características do território, é fundamental assumir que em grande
parte das ocorrências os meios não conseguem chegar até ao ponto de ignição em tempo igual
ou inferior a 20 min. Ainda que, em muitos locais possa ser considerado o pré-posicionamento
de meios para uma intervenção mais rápida, verifica-se que ainda assim, muitos locais estão a
mais de 20 min de resposta operacional, como foi demonstrado anteriormente. Além disso, o
pré-posicionamento pode não ser possível quando há várias ocorrências simultâneas e os meios
de combate estão dispersos em diferentes teatros de operações.
A transitabilidade é outra componente que se considera essencial. Para além de se diferenciar
se um caminho é transitável ou não do ponto de vista da largura, do declive e do aclive, é
essencial que nos caminhos florestais se inclua o estado de limpeza das vias. Não são raras
as vezes, onde existe efetivamente um caminho mas este encontra-se obstruído ou parcialmente
obstruído por falta de limpeza. Para além de não permitir a circulação de um veículo de combate,
muitas vezes os meios humanos também não conseguem penetrar neles, devido à densidade do
combustível.
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Por último, são considerados os pontos de água. Estes são elementos fundamentais no com-
bate dos incêndios uma vez que a água é o principal meio de extinção. O facto de os meios
terem que se deslocar constantemente por longas distâncias para abastecerem os tanques de
água, é decisivo no comportamento do fogo, uma vez que entre o ir abastecer, o abastecer e o
voltar, perdem-se pelo menos 20 min. Neste intervalo de tempo, o incêndio pode seguramente
aumentar de intensidade.
Tencionava-se fazer simulações de comportamento do fogo para introduzir esta componente
na operacionalização da defensabilidade mas por diversas razões, nomeadamente a inexistência
de informação adequada, tal não foi possível. Para avaliar o comportamento potencial do fogo,
tencionava-se utilizar modelos de comportamento do fogo, como por exemplo Dinamica EGO.
A ideia era criar vários cenários definidos em função de diferentes intensidades prováveis do
fogo, no sentido de identificar áreas onde a probabilidade de ocorrerem eventos extremos fosse
maior.
Outros parâmetros poderiam ser incluídos no conceito, mas nesta fase do trabalho identifica-
ram-se as variáveis fundamentais. Considera-se defensável toda a unidade espacial que esteja a
menos de 20 min de percurso, que apresente estradas transitáveis e que tenha acesso a pontos de
água. Como a primeira é um polígono, a segunda uma linha e a terceira um ponto, optou-se por
operacionalizar-se o conceito para núcleos de povoamento que se descreve no ponto seguinte.
5.3 Exemplo de aplicação do conceito de defensabilidade
5.3.1 Identificação de povoações não defensáveis
A cartografia dos parâmetros de defensabilidade no município de Arouca permitiu identificar
núcleos de povoamento sem condições de defensabilidade (Fig. 5.2): Cabreiros (Anexo A.11),
Carvalhais (Anexo A.12), Castanheira (Anexo A.13), Covêlo de Paivó (Anexo A.14), Quintela
(Anexo A.15), Tebilhão (Anexo A.16) e Telhe (Anexo A.10).
A maior parte destas povoações localiza-se na Serra da Freita e Montemuro. Apenas Quin-
tela não se localiza na área montanhosa. Com base na classificação de interface urbano-florestal,
verifica-se que todas elas, com a exceção da aldeia de Castanheira, encontram-se densamente
agrupadas, e a sua envolvente é ocupada essencialmente por floresta e matos. A floresta facilita
o desenvolvimento de incêndios de maior intensidade. É importante salientar que com a exceção
de Quintela, todas se encontram fora do limite do ataque inicial, sendo que qualquer ocorrência
naquela área deverá ser considerada como ataque ampliado. Nas aldeias de Carvalhais, Casta-
nheira e Tebilhão não é possível circular mesmo com um VLCI.
Apesar dos veículos não conseguirem circular dentro das aldeias, em caso de incêndio rural,
estes têm obrigatoriamente que se deslocar, de acordo com o Despacho nº 7316/2016 (Admi-
nistração Interna 2016), com uma carga miníma de 25 lanços de mangueiras DN25 e 6 lanços
DN38, ambos com 20 metros cada.
Após um teste com um lanço de mangueira DN25, a mais usada no combate aos incêndios
rurais, com a agulheta em posição ”jato”e com a bomba hidráulica do veículo em máxima força,
verificou-se que o jato de água (desde o momento em que é projetado da mangueira) atinge 35
metros. É importante realçar que se podem ligar vários lanços de mangueiras uns aos outros,
mas que, a água poderá sair com menos força, podendo não atingir os 35 metros.
Das aldeias referidas, apenas Carvalhais, Quintela e Tebilhão, se encontram com pontos de
abastecimento de água próximos. Já as aldeias de Cabreiros, Castanheira, Covêlo de Paivó e
Telhe não apresentam condições de abastecimento para veículos de combate, pelo que estas
povoações dependem do auxílio externo.
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Figura 5.2: Povoamentos que apresentam problemas de transitabilidade e de circulação no inte-
rior do núcleo de povoamento.
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Ainda que em algumas aldeias possa circular um veículo ligeiro, como emCabreiros, Covêlo
de Paivó, Quintela e Telhe, utilizando para isso um VLCI, considera-se, devido à frágil rede de
pontos de água, que será mais vantajoso um autotanque (VFCI), uma vez que permite levar mais
água.
5.3.2 Exemplo de Côvelo de Paivó
A aldeia de Côvelo de Paivó (Fig.5.3) localiza-se entre os 500 e os 752 m em vertentes com
declives entre os 46º e os 60º. Relembra-se que a circulação dentro da aldeia é impossível com
veículos pesados, pelo que não existem condições para pré-posicionamento destes meios no
interior da povoação. Numa vertente humana, verifica-se que na aldeia a densidade populacional
é de mais de 100 hab/km2, e segunda a categoria de interface urbano-florestal é uma povoação
densamente agrupada.
Figura 5.3: Aldeia de Covêlo de Paivó. (Fonte: Google).
A ocupação do solo nesta área, é constituída por agricultura, floresta e matos. Relembra-se
que grande parte do que está classificado na COS 2015 como agricultura, nesta área, verifica-se
que está principalmente ocupada com herbáceas (Fig. 5.4), que secam no verão: este combus-
tível fino favorece a rapidez de propagação do incêndio, e a vegetação é densa, não permitindo
a entrada de meios na floresta, mesmo em condições ótimas de combate.
Tendo em conta as recorrências dos incêndios, verifica-se que de 1975 a 2017, a aldeia e a
área imediatamente envolvente, foram afetadas de 2 a 8 vezes (Fig. 5.5). Considerando ainda os
grandes incêndios que afetaram omunicípio nos anos de 2005 e 2016, constata-se que a aldeia foi
afetada pelo fogo, sendo que, os pontos de ignição dos dois incêndios ocorreram relativamente
perto.
92 Capítulo 5. A defensabilidade: do conceito à operacionalização
Figura 5.4: Agricultura em Covêlo de Paivó. (Fonte: Google)
Figura 5.5: Recorrências de incêndios rurais na área de estudo.
Salienta-se que a aldeia está a mais de 20 min do quartel dos bombeiros mais próximo pelo
que o ataque inicial não é possível, sendo apenas considerado o ataque ampliado.
Um outro aspeto relevante para a caracterização da aldeia, é a falta de pontos de água. Não
existe qualquer ponto de abastecimento com características que o permitam de acordo com os
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parâmetros definidos neste trabalho.
Como foi anteriormente referido, sabe-se que os veículos de combate do tipo VFCI terão
de circular com determinado material (Administração Interna 2016). Considerando que estas
normas poderão nem sempre ser consideradas ou tendo em conta que muito material se danifica
em situações de combate, imagine-se que os meios de combate só beneficiam de umamangueira.
Tendo em conta os valores anteriormente referidos, ao considerar-se uma mangueira de 20 m e
um jato de água de 35 m (tendo sido estes valores comprovados), verifica-se que juntos poderão
atingir os 55 m. De acordo com as características da aldeia, como a falta de transitabilidade,
a ausência de pontos de água e a recorrência de incêndios naquela área, realizou-se um buffer
zone de 55 m, desde as vias acessíveis para veículos de combate, para visualizar a área que seria
coberta pela água (Fig. 5.6). Assumindo que os veículos terão que se posicionar nas estradas,
verifica-se que uma grande parte da área envolvente terá que arder para que os meios de combate
possam atuar.
Figura 5.6: Buffer zone de 55 m nas vias de comunicação envolventes à povoação (A área
edificada da aldeia corresponde à categoria de ocupação do solo Territórios artificializados).
Conclui-se que pelo menos 500 m em redor da aldeia não é possível defender de acordo com
os parâmetros considerados e como já foi referido, só um VLCI consegue entrar no núcleo de
povoamento (Fig. 5.7).
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Verifica-se que de acordo com as características humanas e morfológicas da aldeia, esta se
considera crítica e não defensável. Assim, em caso de áreas não defensáveis propõe-se:
i) o pré-posicionamento de meios, com o objetivo que as ignições sejam rapidamente con-
troláveis, mas este nem sempre é possível devido à insuficiência de recursos ou a sua utilização
em áreas de maior risco, ou outros teatros de operações;
ii) a execução de medidas de prevenção estrutural: melhoria de caminhos para melhorar a
acessibilidade e a transitabilidade, assim como a construção de pontos de água que possam ser
utilizados, mesmo numa situação de falha de energia;
iii) redução da vulnerabilidade das populações e das aldeias. Esta abordagem à escala do
indivíduo e da comunidade é fundamental para prevenir e mitigar danos. Aqui é fundamental
dar uma atenção particular à ocupação do solo. É importante manter as áreas agrícolas bem
cuidadas e bem irrigadas, pois a existência de material fino e seco favorece a propagação de
incêndios. É, igualmente, importante reduzir a quantidade de combustível nas áreas florestais,
e evitar a utilização de espécies com elevada combustibilidade;
iv) Envolver as populações em todo o processo de prevenção do risco de incêndio e auxiliá-
las para que tenham um papel ativo na proteção das suas vidas e defesa dos seus bens.
As propostas apresentadas são válidas para qualquer tipo de áreas não defensáveis.
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Figura 5.7: Identificação da área não defensável- exemplo da aldeia de Covêlo de Paivó (A) e
zoom à aldeia (B).

Conclusão
Os incêndios rurais são um dos flagelos que mais afetam o território português e têm vindo a
ganhar cada vez mais importância devido à sua frequência, dimensão e intensidade. O ano de
2017 foi, sem dúvida alguma, o mais recente exemplo no que diz respeito à suscetibilidade de
Portugal à ocorrência de incêndios extremos, atingindo uma extensão e intensidade nunca re-
gistadas, provocando um elevado número de mortos, que deixaram a sociedade portuguesa em
choque. Para esta situação contribuíram nomeadamente as condições meteorológicas extremas
associadas a dinâmicas territoriais que conduziram à acumulação de combustíveis e uma gestão
do combate frágil, que favorece a ocorrência de eventos extremos e cuja frequência tem tendên-
cia a aumentar. As consequências trágicas do ano de 2017, evidenciaram a debilidade do sistema
de combate português, que está focalizado na resposta operacional e não na preparação de soci-
edades resilientes aos incêndios que exigem, uma grande aposta na avaliação, na prevenção, na
mitigação e numa resposta efetiva (Tedim 2018). Esta última é influenciada por vários fatores
e condições, nomeadamente pela defensabilidade dos elementos expostos. A defensabilidade
pode ser definida como uma característica de qualquer unidade espacial (p.ex. um edifício, uma
comunidade, uma floresta) que no caso de ocorrência de um incêndio pode ser protegida por
parte das forças operacionais e que depende da interação entre o tempo da primeira interven-
ção e a intensidade máxima do incêndio (Tedim, 2018). No quadro concetual definido neste
trabalho de investigação consideram-se que as condições de defensabilidade são definidas pela
rapidez da resposta, pela transitabilidade, pela existência dos pontos de água e pela simulação
do comportamento do fogo.
No PMDFCI e no POM parte-se do princípio que independentemente do ponto de ignição de
um incêndio é sempre possível defender uma povoação. Esta investigação permitiu demonstrar
que o conceito de defensabilidade é crucial para: i) adequar a prevenção , reduzindo a vulne-
rabilidade dos elementos expostos e atuando na redução da intensidade de incêndios através
da gestão do combustível; ii) justificar e organizar o pré-posicionamento de meios; iii) gerir
de forma eficaz recursos reduzidos sobretudo em momentos de grande número de ocorrências
simultâneas; iv) envolver ativamente as populações em todo o processo de prevenção, mitiga-
ção e resposta. Conscientes do interesse e da importância da avaliação da defensabilidade, esta
investigação irá continuar
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Anexo A.4: Área das freguesias
Freguesia Área (km2)
Alvarenga 38,76
Chave 10,91
Escariz 17,98
Fermedo 11,10
Mansores 14,08
Moldes 28,01
Rossas 11,11
Santa Eulália 23,05
São Miguel do Mato 17,10
Tropeço 17,84
Urrô 10,79
Várzea 1,79
UF de Arouca e Burgo 15,25
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 31,23
UF de Canelas e Espiunca 35,73
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 44,38
Total 329,11
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Anexo A.6: Distribuição de declives por freguesia..
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Anexo A.7: Área ocupada pela floresta e pela agricultura na área de estudo.
Anexo A.8: Exemplo de subsecção da área de estudo.
112
Anexo A.9: Extensão da rede viária do município de Arouca em Km
Freguesia E nacional E regional E municipal C florestal
Alvarenga 6,335 6,160 72,492 97,66
Chave 4,050 0 49,992 8,568
Escariz 14,27 0 65,350 11,045
Fermedo 1,555 0 56,559 16,375
Mansores 8,450 0 42,469 18,847
Moldes 0 7,520 94,417 69,966
Rossas 8,958 0 48,137 8,614
Santa Eulália 12,58 0 78,893 60,174
São Miguel do Mato 0 0 44,893 79,658
Tropeço 3,187 0 77,549 12,628
UF de Arouca e Burgo 9,504 3,167 101,90 20,711
UF de Cabreiros e Albergaria da Serra 0 6,009 100,08 16,189
UF de Canelas e Espiunca 9,487 0 125,03 116,101
UF de Covêlo de Paivó e Janarde 0 0 116,15 73,119
Urrô 5,564 0 53,545 10,796
Várzea 1,76 0 14,018 0
Total 85,704 22,856 1141,474 620,151
Anexo A.10: Exemplo da Aldeia de Telhe.
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Anexo A.11: Exemplo da Aldeia de Cabreiros.
Anexo A.12: Exemplo da Aldeia de Carvalhais.
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Anexo A.13: Exemplo da Aldeia de Castanheira.
Anexo A.14: Exemplo da Aldeia de Covêlo de Paivó.
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Anexo A.15: Exemplo da Aldeia de Quintela.
Anexo A.16: Exemplo da Aldeia de Tebilhão.
